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LEI COMPLEMENTÂR M 219/2004

Revoga e Ler n" 172, de 12 de novenrbío de
2001 e reeíníuÍe o Regime PrópÍio de
Previdêíciá Social do MuniciÍio de Vaíentê d0
Léno, do Eíâdo de Pemâmbuco, de
conloímklede com a Emenda Conslilucional no

41 de 19 de dezembro de 2003 e dá oulres
providêrcrâs

Arl. 1" - Fica revogeda e Ler no 172. de 12 de novembro de 2001 e íeesltulutado. rros lermos
desta Lei e da Enrenda Coníitucional n" 41 de l9 de dezembro de 2003, o Regrme Próprio de
Previdência Sociâl do Munrcipro de.Vedente do LéÍio Estâdo de Pemambuco dc que sào
beoeÍcrários os s€rvrdores públicos mtrnúpâis eÍctrvos alivos e inalrvos e seus dependenles
com o frm de lhes assegurâr aposenladona cob€(ura nos evenlos de rnvahdez doença
reclusão, morte e proteção à mâlemidade e à íârnilie.

AÍI. Z - O FUNDO PREVIO€NCIÁRIO OO MUNICIPIO DE VERÍENÍE DO LÉRIO.
FUNPREVEL, cÍiádo pêle Ler n" 172 do 12 de noveÍÍÊío dê 2O0!, passa e íeger'se pole
presenle Lei e por noímas, inslruçôes e atos normativos expedidos por sêu Conselho
Dêlrbeíatrvo.

\.-.'

ParágÍaÍo únrco . O FUNPREVEL teÍá como sede e Íoro o Munrcípio cle Venenle do Leno.
Íicando vincu ado à SecÍeiariâ (lc AdÍninrsllaÇáo do Municip!) ij sua duÍnÇáo scrá poÍ prâro
indelenninedo

cÂPiTULO r

DOS OBJETIVOS E PRECEIÍOS BASICOS

Arl 3" - O FUNPREVEL íegeÍ-se-á pelos s€guinles pÍ€'ceitos Msicos

l- lJniveÍs€ldâde de paíticipáçáo dos s€rvidores munrclpars eÍelrvos. ativos e inalrvos e seus
dopenílenles no plano pÍeviden.ráno. medrânle conlflbutÉo

ll Paíicipeçlo âtive de íêpresenlenles dos sequre{,os nos ómàos coleeiados e Lnslàflciâs de
de.rsão Incumbtdos de suâ geslào

lll - Finânciamonto, mêdiânle recursos píovanlenl€s do Tesouío Municipsl. das conlíbutÇóes
compulsóries dos seívidores €felivos. alivos e inelivos, e pensiooiías e de outías Íonlesi

lV - vedaçáo de cÍiaÇão, ma,oreção ou exlensào dê qualquêr beneíício ou seNiÇo de
seguridade social sem e corr€spondenle íonte de custeioi

V SubordináÉo das eplicaÇóes de ÍeseÍves Íundos e provtsõês a padrôes minrmos i
âdequedos de diveÍsificeção llquide/ e segutanÇa ecooôÍnrco ílna|celre conÍoÍrne
eslâbclecrc,o pelo Conselho lúonetáíio Nâcionei:

htrçn Sawrino Barhov ie Sdct,40 - Lentro / l/cttcnte ol.áio_pE 1
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Estodo de Penombuco
PREFEITT'RÁ ,I'1,\IL'IPAL DE YERTI..,\'fE DO LÉRIO

csô&rit rb r.iü!'#o

Vl Revrsáo dos p.ovenlos de aposenlâdonâ e das pensÕes nos leÍnos da Constiluição
Federâl:

Vll - Valor mensáldas aposentadoías e pensôês em velor náo inÍeaor ao seláÍio minimo;
vlll - Pleno ec€sso dos bêneficaános às iníoímeÉes oÍiundâs dos óÍgãos de ge§áo onde seus
rnteÍêsses sejem objeto de disaussão e delibereçáoi

lX - Reoislro e coí íole des conlas ê pÍovisões do Fundo PrevidenciáÍio dê Íorma distinla e
apâítáda dâ conlâ do Tesouro Munlopâl

X - Registro individualizâdo das collaibuições de ceda beneíiciáÍio e dos entes eslâlers do
Municipio

Xl - EscíituraFo conláUl de acoÍúo @m as nonnas geíEis de conletúlidde deÍinidas na
PoíteÍia MPAS nô 916. dê 15 07 2003

Xil V€{açáo de tltilizaÇâo dos recu,sos. bcns dríeilos e ativos ílo FUNPREVEL páre

e) empÍeslrmos de quálqueÍ nal(rícza. rnclusive aos enles eslalais do llrlunicrpio c âos
segurados e beneÍiciános,

b) preíaçâo essistenciel, médica e odontológic€t e

c) áplicação em tilulos púUims. com erc€Éo de tilulos de emissão do Govemo Fderal

CÂPiTULO II

OOS BENEFICIÁRIOS

AÍ1. 3'- Os beneficiáriosdo RPPS clessit'icam.sê em seÍpritdos e dependentes.

Aí 40 - PeÍÍflenec€ filiado ao RPPS. ná qualidde dê s€gurádo, o servidoí âtivo que estiveÍ:

I - ceddo páÍâ outro órgão ou enldade de AdmrniíraÇáo direte e rndrÍela da Unráo dos
Eslados, do Distflto Federál ou dos Municiptos e

1l - aÍastado ou lc€ncrâdo leírporâriemenle, do cargo efelivo sem recebrmcnlo de
remuneraÇão pegâ p€lo Municípro

Art 5'- O servido. efâllvo requis sdo à Uniáo, aos Éíados, eo Diímo Federet ou â oúíos
À,lunrcipios permânece ílliedo âo rcgrme previde,lcráíio de otigem

SêÉo I

Dos Sêguíados

Âr1.6" - São seguÍedos obÍigatónos do Rpps deste Municipio

I ' o selYldor piuico muíicipat litutâr de cáÍgo síetivo ctos órgáos dos podeíes Erecutivo e
Legislativo, de sues autâÍquies, inctusive de reõime especiat e f;ndaçôes pú;ti;;,; ----

ll - os epos€fllados nos ceísos citados no inciso entenor

l'rrtnt Seterino Btrhosr ú, ,\dat, 40 - (i,ntrt, / I ük,ntc ltt Lirio _ t,li l
(,.t1-7144 / híL\;:634-7tSó - (-Ep.: Sí76L0N- ('.c.( _ t0.B9J.Uó/(,00t-ó0
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Eslido de Penombrrco
PREFETTLIRA ,IIL,\ICIPÁL DE I'ERIEI\;TE DO LÉRII)

§ 1" Frcá excluido do disposto oo cap{í o s€rvidor ocupãnle exckrsivamente de cãígo em

comlssão declarado em lei de livíe nomêaÉo e exoneÍaÇão. bem como de ouiro câQo
lemporário ou entpíe.go priblico. âindâ .t(re aposêntsdo poí regime próprio de 2revidêncra
social

§ 2'- Nes hrpótesês de acumula€o legâl pÍevrslâs nâ Coílslíurçâo Federá|, o s€rvrdoí de que

Íalâ este aÍtqo seÍá seguredo obngalóaio em relação e cáda um dos cârgos quê ocupâí

An. 7" - A pe«râ de coídição de seguÍdo do RPPS ocoÍÍerá nes sêguinles hiÉleses

| - moíc

ll - exoneíaçáo ou demissâo,

lll - cassação de aposenlâdonâ,

lV - cásseção de disponibilidâde

ll- os pâis

seÉo ll

Dos Depêndentes

Arl 8" - Sáo DeneÍcrários óo RPPS. na conclção de dep€ndente do seguÍâdo.

I - o cônjuge a companherÉ. o mmpenheim, os íilhos náo emâncipâdos. de quelqueÍ
condrÇâo. menores de vinte e um onos ou inválidosi

lll - rnnàos não emenciparjos. de qualqueÍ condção, menores de vinle e um enos ou
inválidos

§ 1'- A depêndênciâ econômicá das pessoas indicádes no incjso I desle ertigo é pÍesumida e

a das demais deve sêí @fipÍovadá

§ 2 - A exi§éncia óe clepêndenle rndicádo em quâhueí dos incisos deíe ánEo exclur do
diÍeilo a0 beneíicio os indicados ÍJos incisos subseqüentes

§ 3' - Equrp€rem-se âos íilhos, nâs condições do inciso I medianle decleraÇãú escrita do
sêguÍâdo e desde qlle comprovada a dependêncie econôÍnlcâ o cnleado e o rnêr)or que esleja
sob sua lulela e náo possua bens 5uÍcrenles peÍe o pÍóprio suslenlo e educacáo

§ 40 Considera-se companheúâ olr compânhsiro â pessoâ que, sem ser c€sâdá, mânlenhâ
unrào eíávelcom o s€gurado ou seguredâ

§ 5" - Consrdere-se unrào ostávol aqLlele veriílcâda cnlrc o homcrn Í! â mulheí como enliijade
Íamilar, quenóo Íorem so,letros seperedos ludictâlmente. divoroedos or, vrúvos ou lenhem
prcle em comoín enquanlo nâo se separâÍeÍn.

§ 6" O remnhecimento de depenc,ente na corúição de inváldo, Íics condioonado e pareceí
dâ junta médica do MuniciÉüo

ad. 9o, A peÍds cta qualidáde de dependeíde, párâ os Íins do RppS, ocoaÍe:

Pnrçt Severino l*r$ov e Sole:s, l0 _ (:ntro / l:crtuk, tlo l.ériu - pF.
Iiük..(t.t1-71{t,/l;êt:ó.14-7t56-(F_p.:it7ô0_00tt_(-.(;.(_J0.tq.t.6161t)t)!- 
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Eslodo de Penombuco
t,REt'tatTt RÁ .ttt..\.tctP 1L DE I'ER1'8.\"It: lro t-i-RlO

G.ôrr.iiiibffi
l-Pamocônjugel

a) pela sepemção judrcralou drvóícú, sãlvo sc houveí frÍeíEÇão de âlimentos: ou

b) pele ânulâção do casâmenlo

il Pàrê r) cornpânherro o! c(xrrlralrhrLíâ pela cessâÇáo,lâ r'não c\liivcL colll o scl]urâdo o!
seguÍãdâ. saivo se houveÍ píesiaÇàõ aa âimenlos

lll - Para o Íilho e o irmào de quâlquer corÉiçáo, ao coÍnpletâÍem vrote e um aoos de dâde,
selvo s€ rnválrdo ou pêla êmâncipeçào, ainda que inváldo, ex@to, neste câso, se e

emancipaçáo íor deaoÍ€nte de colsçáo d,e gráu cientifi@ €m cuíso de ensrno supeÍior:

lV - Para os dependen(cs em geÍal

e) pelâ cessáçào da invâ[dez oLr da dí:peMência econômicâ]

b) pela mofle.
SêÉo lll

Da lnscrição

Aí 10 - A rnscnÉo do s€luíedo é ãulomáhcá e ocorre quãndo da inveslduía no cáÍgo

AÍl 11 - lr)cumbe ao scgurádo a nscriÇão dc scus dcpcndcnlcs quc podeÍáo pÍomovê le se
ele íal€cer scm lÔ la eÍeluado

§ 1" - Â rnsmçào de depcndente ineáfido requêr sempíe â compÍovaçáo de§a condiÉo pela

iunla médice do Municipio.

§ 2 - A ped€ da condiÉo de següÍedo rmpl-rca o elnomálici cáncelâmenlo da rnscnçào de

caPiTULo lr

oos BENEFiCTOS

Âí 12 - Os beíeÍicios pÍeviíos na pÍesêíle Lei consistefi em:

I ' quanlo aos seoUÍados:

a) âposenlâdonâ poÍ rnvâldez.

b) eposenlâdonâ volunláÍra por rrjitde

c) aposenledoria voluntáíia por idade e tempo de conlribuiÉol

d) aposenladoriá computsórje,

e) âposentadoriâ especiâldo proÍessor 
,."a- I

0 euri{rc'-doenÇa

- ?:.r::Y*,:. Rarbon ic *tlct, 10 _ L:entro / yolc,rre do I. o-pE j
tone.:6t4_7t44 /Ídí:6.t4_7tsô _ L,Ep: i|7óu_000 _ C.t;.C _. ti.tC;.tli"OOot-ao
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ffF
Estado de Penambuco

PREFEITIJRÁ MLNICIPAL DE YERTEN'TE DO LÉRIO

g) saláÍio Íamilia e

h)seláno mâtemrclede.

ll - quanlo aos dependenles

e) p€nsâo poí moÍte; e

b)âLrxílo-reclusáo

iIünffEEÍi Êir-- -". '

Seçâo I

Da Aposenledoíia por ínvâlidez

Aít. 13 - A aposentadoria por invâldêz seÍà concedidâ ao s€guledo que ÍoÍ considerado
incápâz peÍa o lrebâlho e sêÊlhe-á paoe enquan{o p€Ímanecer nes$ condiÉo

§ 10 - A concêssáo da epo§enlâdoriâ poÍ inyâlúez deÊllí1eé de vei,ficzÉo de condiÇáo de
incápecidede do s€gúrado. medianle ÍÉÍioa realizeda poÍ junlâ médicâ do MunicÍpio

§ ? - A eposeÍnedoria @í inval)dez seÍá p.ec€dida de âuxiho{oençá. sendo os provenlos'

| - tntegÍâis, quendo decotíxlle de âcidenle eÍn servrço. rfoléstrã pÍoÍssionâl ou c,oenÇe
grave. conlâgiosâ ou incurável. nos lermos clos edigos 14 e 16

ll - propoÍcionais âo tempo de contnbuiÇão, qusndo â invelÍJez pêímanenle do seguÍâdo não
te enquâdrar nas condições especiÍcadas no inciso enlenoÍ

§ 3" E'n câso de doence qre rmpüser âfâslamenlo aoínfi lsoírô íom bâse e laudo
conclusrvo da medrcrna espêcialrâda ralírcado poa junla medlca do M!nrcipro. a

âposenlâdoÍie poÍ invâ|dez in(lepen(Jcrá de auxílio-doenÇâ c seÍá deviÍJâ â párlir dâ data do
âÍâslamento

AÍ1. 14 . Acirenle em servip é aquele que, ocorÍiro no exercicio do caíso, s€ relácrone, drreta
ou indrrelâÍnente, com as atíibuiçó€s d€§0, provocsndo lesâo corporal ou p€nuÍbaÉo
Íuncional que c€use a pêída ou reduçâo, peÍmanente ou temporária da capâcidade pare o
lÍabálho.

§ 10 - Eqüipârâm-se ao âciderlle em selviço, perâ os efertos deste Lci

I - o ecrdenle ligado eo servrço que, embole não tenha sido e cáusa úntc€ haja conlflbuido
direlâmenlê pere e Íoduçio ou peída dâ sue capacidade pere o lrâb3lho ou Íroduzdo lesào
que extja elençào médic8 pem sua Íecupêc|çéo;

ll - o acidente soÍÍido p€lo s€luíado no loc€l e no horáÍio do lrâbelho. em cooseqüêncra de

a) elo de agressão s€botaqerf r.u tefloasmo prâltcado por lÍrrceiío oLt com!ânlrc io ac servlÇo

l)) âlo dp rmpnrdênciâ c,e nor|0êrrrâ ori de rntlcri.r, (ti, te |Írr l] o| (i.r ün pãrrherro deservrço
r.l desabamenlo. rnundâÉo in.ándro ê outros c€sos íonuios ou decríreÍ es de íorcá matortrr- o âcdenre soÍÍido peto sesuraoo. arnda que iài" c" iãài 

" 

-r,"-ài'"ã":J;il * ""'"'

e) nâ execução d€ oÍtlem ou na reatizagào dc s€rviço relâcionado ao ceÍgo

.. l'ruçu \tlrlrint itaÃt^ ,h, _\ale\, 40 - ü,ntrrt. li,rtrtnte lo t.tritt - l,l (
Ii,ne..'6.11-t14.r ,ÍiIJ.: t t1--t.ih -Lt:t,.: Sjtót]_\t)tt _ (:.t;.t _ tii.iii. AiOitOtt t _nu
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EsÍado de Pernombuco
PREFEtrtR..l .r .\tCltt.tL DE t'l:Rl.|i.\'Tr; DO Li:RIO

Oaàt á aroffrírrlo

b) ns pÍeslaçáo e$oítâílea de quehueÍ sêrvilp ao muíicífio:

c) êm vregem a serviço inclusive pera esludo quando Íinanoado Élo municípioi e

{l) no percurso da residência I)aí.r o i)Í:àl dc lrabâlho ou (n'slr pârt, à(lr,clâ

§ Z - ConsideÍa.s€ o seNrdor no exeícicro do catgo, nos rtlteNâlos da jornada dlâra de
líâbâlho desttnados â reteiÉo ou desaâoso

ÂÍt 15 - O veloÍ do beneíicio da aposenledoria poí invelidez será cálculâdo com bas€ nE

reÍnureraçâo do servidoÍ sôbíe a quâl lenhâ hâyrdo incdéncia dc contÍibuiçáo prevklenoánâ.

ParágraÍo único - O valoÍ dos pÍovenlos pÍoporcionáis a que se reíeÍe o art. 13 § 20 l.

conespo{úe.á a urn lnflta e cirr.,o âvos dâ lolaldede da rerrluneração do s€rvidoí na data da
concessão do b€neÍíqo por âno complelo de conlribuição se homem. e um tÍirla avos. se
mulher

Sêção ll

Da Aposêntãdoíiâ Volunúria por ldâde

Ân. 16 - Consrdera-se doenç€ grêve, conl@iose ou incurávê|, pâre o fim do dispo§o no ârl.
13, § 2!. l, tubêÍculosê alivâ, âlieÍlaÉo meftlal neoplasrê Íhalona. hensêniase esclerose
múltipla cegueira. peÉlisiâ rneversível e rncâpecilanle. câÍtliopâliâ grâve, doença de
Paattnson. espondiloârlÍose ânquilosânle, neÍropaliâ qÍâve hepelopate gÍavê, eslados
âvanÇados de doenF de Pâgel (osleite deÍormânle), síndrome de imunodeíiciêncra âdquindâ
(AIDS). contamrneção poí Íâdreçào com bâse em conclusáo da mêr1fina especrahzâde

U | - ses.senlâ e oncr] ânos de dâ(ie se homem e s€ssenlã ãnos de idâde se Írulhêr. e

Arl 17 - O seguÍado Íará jus à âposenlâdoria voluntária por idade com provenlos proporoonârs
âo ter po de conlflburÇâo dcsdc qlre lenhâ curnprióo cuÍnülalrvâÍIcnle. âlé 31 de dezembío
de 2003. os s€gurnles requisiios

ll . tempo mínimo de dez ános de exerclcio no sêrvço priblico e canco anos no caÍgo efetivo
em que se daÍá e aposentadoria

§ 10 - Os provenlos de eposenlâdonâ volunlária por idade serâo equivâlenles e um líinta e
cinco avos sê homem e um lnolâ ovos, se mulher, por ano complelo cle conlnburção
previdenciária, lendo como base â úllimâ remuneíaÉo do cargo eíelivo em que se dâíá a
ãposenladoÍiâ

Arl 18 - O seguíâdo que ingressâr Íe!úlaÍmente em cârgo eíelrvo da admhiíÍaçáo pubticã
após 31 de dezembro dê 2003. íarâ ius à âposenledoÍtê volünláía por tdade, com pÍovenlos
corÍespondentes à Ínédta âriirrréilr:â slrnnles das sUâs n1.lroÍ:s rLÍnrneraça)es desde q!e
preench:r, cumuÍâltvamente. os scítutirtes Íequtsilos:
I sessenlâ e cinco anos de tdede, se hoÍrem, e sessentâ anos dp rriâde, sc rn(llheÍ e /'

§ 2' . O valor dos píovenlos cálculádos na íoímâ do pârágÍâÍo 1" não podeíá ser supeflor â
úllrma Íemunereção sobre a qual inc{tiu â contÍibuição píevidenctánâ para o FUNPREVEL. no
cãígo eÍelivo em gue se dàrá a âpos€nlâdoÍi8.

l,raça S.vr,iao lhrlnsa .L S4les, a0 - Ccn ro / ycttcntc do t,ério pE 1
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êíàrrdiràrldo
ll tempo minimo de dez anos de erercicio no sêrviço públrco e cinco anos no eán0o eÍelivo
em quê se diâíá 3 eposentedoria

PeÍágreío único . ParB o úkúio clos píoveÍrtos da @3ênladoria concedila na Íorme cleíe
aítigo, epticá.iê o dispoáo nos per4liàÍos 1' e 4' do eíilo 23.

ÂÍl 19 - O seguÉdo que tenha preenúido os requisÍlos píevislos paaâ sua aposenlâdoÍiâ na

lomâ do drspoío nos eílqos 17 ou 18 e que nào conlc com cinco anos no seu caÍgo eÍelivo
âtual. podeÉ aposentar-se conr e rcnrun€râçáo do car0o eÍetrvo anleior desdc qLre o lerlha
ocupedo pelo lempo minimo de .,n.o ânos

Sêçâo lll

Da AposenladoÍra VolurÍláriá poí ldadê e Íempo dê Contribuição

AÍt. 20 - O segurado Íará ius à âposenle.loÍie voluntáÍia por idade e tempo de contírbuição
com prcventos inte{reis, de§de que lenhâ cumpíldo. cumulâlivamenle. âlé 31 de dezembro de
2003. os seguinles requisilos.

| - sessenta enos de idade se homem e cinqirenlâ e cinco ânos c,e rdade, se mulher

| - lenhâ cinqüenle e lÍês anos de idede sê homeín. e queíenla e oíto ânos de idâde se

ll - trinta e cinco anos de conlribuiÇáo, se homem, e lnnlá ânos de conldbuiçào, se mulheÍ, e,

lll - dez enos d€ exeÍcicío no serviço Êidico € onco anos no côrgo eÍ6livo €m quê se dsrá a
aposentedorie.

Art.21 - Observado o disposlo no ârl 57 o segoaedo que jngressou Íegularmenle ern cárqo
efetivo na acÍmrnislíeçáo públloâ a1e 16 de dezembío cje 1998 e qlle cumpÍi! Iodos os
requisilos previ§os nesle ârlrgo álé 31 de dezembro de 2003 podeíá optaÍ pela aposentadona
volonláíiê. poÍ l(lede e tempo de cônlnblrição com píoventos trnegÍats desde que
cumolâtivamenler

I conle com cinco ànos ou mais de eíelivo erercicio oo callo em qite se dârã a

se

lll-mnle com lempo de conlribiriÇáo píevidenoánâ guat nomintmo àsomade

a) lrinla e ctnco anos, se homern, e lrÍlta ano§. se mulher; e

b) - um periodo adicionel de clntÍibuiÉo equivateÍie a, no minrmo. vintê por cento do tempo
dê conlribuiÉo que, no día 16 de derembro dê 1998. Íâ[ava paÍe etingir o limile cje lempo
conslanle dâ âlinee'a"

An. 22 - Observádo o c,tsposlo no an 57, o seguÍedo de que lÍáta o aíEo 21 poderá oplâr
pela aposenladoria volrnlária poÍ dade e tempo de contrlburçào .om proventos p;oporcionars
desde que cumulativamente,

I - leílha cir{ileÍ(â e tÍês enos de idsde, se homem e quârenle e ofo enos de idede

ll - conle com cinco anos de eÍelrvo exeÍíiíclo no carc(r e t qLrr sr_. daé â afi)sêntâdo.iir

Pruçu ,\crcrino llorhorzr r/r .§a/2s, 40 - ('t,n( , t, l rrh,nít ttt l.irirt - l,E §
6.t4-7144/r'tr.t...6.ti-7t56-CEI,.:55760-,000_(..(;.('10.EgJ.616/000t_60
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ltl - conte com tempo de contíibuiÇáo píevdonciáÍie igual, no mínimo à somâ de'

a) lrinla ânos, se homem, e vinle e crnco anos, s€ mulher e

t ) unr peÍiodo adicionâl de contribuiçâo êquiválenle a quârenlâ Írrlr cenlo do tempo que. ro dia
16 de dezernbro de 1998 íaltâvâ pâío atrngií o Imite de lempo cnnslanle na elinea "a .

PâÉgrato único - Os pÍDverÍos de eps6ntsdorie pÍêvislâ neíê eÍtroo sÉrâo eqúivelenles â
setenta por cenlo do veloÍ que o seguÍado podenâ otler sê sê âpos€ntâssê com provenlos
inlegrâis á.rescíos de cjnco poÍ ceolo por eno complelo de conhbuiçáo que supeÍe a somâ a
que se íeíere o incrso lll. alé o limile de cem por cento

An 23 - Obscn ado o disposio Io âd 57 o segurado qoe lenhâ io0rpssado reglrlâ renle em
cargo eÍetivo de âdminisrrâção púlrlcâ. até 16 de dezembío de lgg8 e que vonha a cumtrir
todos os Íe{uisilos aÍÉs 31 dc dcze[rlÍo de 2003, podeíá ot)lár pelâ aposentadoriâ volunlária
com pÍovenlos coírespondentes á média aÍilméticâ simples das suas maores remunerâÇóes,
quendo o servidoí. cumulalivámenle:

pado etr

I - tiveÍ cinqoenla e trés enos de i{râde, se homem, e quârenla e oilo anos de idâde, se
mulheri

li - lrvêr crnco enos de eÍelrvo exercicro no cargo em que s€ der a aposentadone

ill- contâÍ lenrpo de coírlíbutção igúá1, no tnÍ imo, à soma de:

a) lÍinle e crnco anos, se homem, e lnÍ,la anols, sê mulhec e

b) um período adiciooel de corltnbuição equivalenle â vinle pôr cenlo do lempo que, em 16 de
dezembro de 1998 fallaíe peÍã alrngrr o Imtle de lempo conslânte da elinee 'a'.

§ lo - Parâ o cálculo clos pÍovênlos,lê âposenlâdoriâ con,redrda na Íormâ.jcste aÍ1rqo. serã
consrderada e méclra entmélrca srmplcs das matores remunerâcôes úrlizádás conto base para
âs conlnburÇões do seÍvidor âos íe0 nes de pÍc!Ílé|cia â que csleve vinc0lado
conespondêÍios e oilênta poÍ ccnlo ale todo o período conlnbuttvo decoíÍiro desdê o més de
compeléncia julho de 1994, ou dâ§dê a compêtênciâ do inicio da contÍib0içáo, se posteÍioÍ
áquêla.

§ 20 - As remunerâÇôes conederadas no cálculo do velor tntciâl dos píoventos leÍão os seus
valores atuálizádos mês e mês de âcoÍdo com a vaÍiaÇão rn(eqÍal do Índtce íixedo paÍâ a
etualzaÇão cle bâse de conlírburÇão coflsrderada no úlcuk) dos beocÍictos do aeqirDe qeÍal dê
Drevrdêírcia socral

§ 3" ' Na hiÉtes€ de nâo in§ituição de cantÍihriçáo pãrâ o Íegime pÍópri,o durânte o peÍíodo
refendo no paÍúgrefo 1o, considerar-se-á como bese de cálculo dos pmvenlos a íemuneÍeção
clo servdoÍ (9 GaÍgo eÍeúvo no mesmo priodo.

§ l" - Os pro*os catcutâdos nâ ÍorÍha clo pârágaato '!, poÍ ocasrão dâ sua conccssão não
podeÍão exaader â remuneraÇãr) .,. serydor no cârgo eÍet{vf eín qup se deu ê ât!1<eotâdotrâ

§ 5'- O sc.vidoí de que líatg esie artlgo que cumpflÍ as cxlEéncas Fara apota|lr
Íon].]e do capd lerá os s€us paoventos de ioalividade redu?«jos psra cada âno anleci
íelâção âos llmites de idade estab€lecrdos no inciso I do aí. 20 nâ sêguinte proporÇáo

Pmç'u Sa,oiao Rorioso tlt ,\nlcs, 40 - Centro / l/crtedte &t Ltào _ pE 9
lDnc.:6.11-7114 1FLÍ.. t5-14-1t i6 - ('Ep.: 5i tu5q-tJt _(.c.L. 4ú.89.1.ó4ói0 í _6rl
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lislodo de Penomb,,co
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GràrrêL do Pí#!

| - lrés rnleiros e crnco décrmos por cenlo, para aquele que cumprir âs erigências pêrâ
âposenladoriâ nã Íomra do cápul aló 31 de dezernbÍo de 2005i

ll - cinco po, cêíito para aquele que a!ílpíiÍ es exttêícias peíe eposenladoíie na lormê do
capul e pârtú cÍe 10 de tâneiÍo de 2006

Arl 24 - Ressálvado o diftirlo de opÇão à aposenledofia pelâs oormas eslâbelecrdás nos
ârligos 17 a 23 o scguÍaalo que lenhâ ingÍessâdo requlenncnle err cargo eíêlrvo nà
âdminislraÇào púbÍca âlé 31 oe dezcmbÍo de 2003 e que venhá e cumpnr lodos os Íeqursilos
aÉs essa dâlâ. Íará jus à áposcnrâdoÍie voluntária poÍ dac,e c lcmpo de conuiburção. com
provenlos 

'nlegreis, 
desde que preenchâ, cumulalivemenle. âs segutnles condiçóes:

i - sessenle enos de l(Íade, se homem, e cinqüenlâ e cinco anos dê idâde, se mulher

ll - ldnla e cinco ânos de conlnbuaÉo se homem. ê lóntâ anos de conlribüiçáo, s€ mulhêÍ.

lV Ílc/ âros de caÍr(.rra e.in,n ânos de eÍcLvo er.r ir:r-, nr câtlo EÍn q're se arr a

aposentadoria.

ParágÍaÍo único - Os pÍovenlos â que se ÍEÍeíe o caA, coresponcloíào à lotaldade cla

Íemunerâção do seívidoÍ no cêruo eíetivo em que se dêí a eposenledoÍie e sêrào Íevríos na
mesma pÍopoÍção e na mesÍna dela. sempíe que se modiÍicer e Íemunêrâçáo dos seNidoÍes
em alividade ot6ervado o disposlo no aí!. 37 Xl dâ Conslrlu!Ção Federal

Art 25 - O seguíado quc rngrcssàr rqgularmenle eín caÍ0o cÍclrvo da aclminiíÍação púbhcâ

eús 31 de dezembÍo de 2003 laíá ,us à âposeotadoria voluntá»a poÍ idade e lempo de
contriburçáo, com pÍovenlos correspondenles à mHra aritméIcâ simples dâs suás merores
Íemunereçães, desde que píeenche, cumulâtvamenle, os se\0uinles Íequisilos

lll - vrnlê ânos de êíelivo exerci.ro rro seívrco oriblico Ê

I - sessenle anos de idade, se homem, e ciÍqüenle e cinco enos de decle, se mulherl

que o seguÍedo âtngir a idade hlnrl.r de oeímânéocia no se a rô

Paráqrefu único - Paaa o cálcnlo dos provenlos dâ eposenlâijoÍiâ concccldâ na Íornrâ desle
aÍtrgo aplrca-s€ o drsposto nos paíegÍaÍos 10 a ilo do aítoo 23

AÍt 26 - O segurado que tenhe preenchido os requisíos previíos paÍâ suâ aposentadorie.
conforme o caso, ná íoíme c,o ílispoío nos arligos 20 a 2,1ou 25 e qúe não conle com ctnco
ânos de eÍelivo exercicio no seu câÍgo áuâl podeÍá âposentar se com a ÍEmuneÍaÇão do
caÍgo eíetvo afilenor deíe que o lenhe ocupedo pelo lempo minrmo de ctnco ânos

Seção lV

Íl - tfinla e cinco anos de contÍil)rirÇào. se homem elrinlaanosdeconlnburÇão.semulher:e

lll . dez anos dê exeÍcicro no servrco frúblrco e crnco anas lo aâTo elellvo em que se dará a

Da AposêítãdoÍiá CompulsóÍiâ

Art. 27 - O s€gurâdo que cômpleter selênla ânos d€ ilede será aposenldo compulsoriamenle,
com provenlos pmpoÍcioneis eo ternpo de contÍibúrçáo
§ 1o - A eposênlâdoÍia seÍá declârâdâ por âlo com vjgênoa â panir do dte rmedrálo aallele €m

I'rrça Sewriao l|trhov lr Sdeti, 40 - (cnrro ,, l.tncntlo Li,riu l,li ll
Fo e: ó.14-7t44 / l-ft\: 6.14-7tSó - ('Ep: 55760_00tt - (.G.C _ t0.ll93. t it)/t,ol l _60
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lislado de Pemorrtbttü
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...: .. tlttf,IiÊffii,
§ 2 - No diâ em que completâr sl''lenlâ ânos de idâde o segurado seíá aÍasledo de suas
alivrdades. mesmo que não lenhâ sido erp€drdo o alo de aposeotedoíiâ compulsória não

sendo consderado para nenhum eÍeilo o lerrlpo errr que pen aneccÍ írÍ alividâdc âÉs aquela
dâlâ

§ 3' - Os paoventos da aposentadona compulsória s€ráo equrvalentes â um tíinla e ctnco avos
se homem, e um tÍinla âvos, se mulhêí. por áno complelo de conlíibuiÉo previdencjáriâ
lendo corno bas6 a úllrme ÍemuneÍação no caÍgo eÍelivo em quê s€ dará a aposenledorie.

§ 4" - O valoí dos paoventos calculedos ne foÍme do parágrafo anteíior não pderá ser sLrpenoí
à últimã remunerâção sobre á quâl iflcidiu â conlíibuiÇào pÍevdencráriâ pára o FUNPREVEL.
no cargo eÍetrvo em que se dâÍá á áposentâdona

Art 28 - O professor que comprove exclusivemenle tempo de eÍ€livo exercício dâs Íunçóes
de magisténo na educáÇão rnlentrl no ensino Íundamcntal ou méclio, tcÍá drrcilo à

aposenlâdone esÉ!€cial. por idado l-. ll-'ínpo de conlnhür!:ãô .oír t' rvenlos inlclrâ ! desdc
que lenxâ cuorpÍido cumulalivamêfle. atú 31 de dezeÍnb{o de 2003 os segurntes requlstlos

| - cinqüenla e onco anos de idade, se homem. e cinquenla áoos de óadê, se mulheÍ

ll ' lrinta anos de conlíibuição nâ função de maoistéÍio. se homem. e vinte e cinco ênos de
conhbuiçào nâ tunção de magrsténo, sê mulhel e

Seçào V

Da Apos€ntadoíia Es9êclel dê ProÍessoí

I - onqüenlâ e c]nm enos c,e idade, se homom, e cinqúentá anos dg úade, se mulheÍ'
li - trinla anos de contribuição, se homêm, c vinlc e cinco anos de contribuiçêo, se mulhe

lll -vinle anos de eÍetvo exercicro no seÍviço público; e

I'rtçn.\cr'crinollubollríls,\itl.s.40 (?ntn,,tllrí(nlettot.ério t,l: lt
l.1ne.:6.t4-7114 / t tL\'.. (r.tJ-7t íô -('t._P: J57ó0-00U-(.(,:.( - 10.89.1 ótói0tt0l_6t)

Aí 29 - O proíessoÍ que ate 16 de dezembro de 1998 tiveÍ ngressádo ÍegulaÍmenlê em câígo
efettvo de magistério e que ople @Í âposêntâr-se n6 íormâ do disposlo nos ârt€os 21 ou 23
terá o tempo de s€Niço exeÍcido âté aquels dete contado com acéscimo de dezessele poÍ
cento se homeft, e do vinte por csnlo, s€ mulh€Í, desdê quê venha a apos€nlaÊse
exclusrvâmenle com o tempo de efeli\,o exercÍcio das ÍunÇões de maqislério

§ 1" Às aposenladones ü)nccdiílâs âo professor na foÍma do arl 23 ãplcâ se o disrcslo ros
paráqraÍos 1'a 5" daquele adrqo

"§ 
2o Parir ek)ib do drsposto r,.r parágraÍo lô, as rcduçôes dos prov(,rlos dê áposorrlâdodê de

que lrata o § 5'do âít 23 seráo consideradâs em relâÉo aos limrl€s de idade estabelecidos
no incrso ldo aíl- 28.
Arl. 30 - Resselvado o drÍeÍo de opçáo à eposeÍíâdorie pelas noÍmas esebêlecidas nos
â.toos 28 e 29, o píoÍêssoÍ que compÍovê lempo de efelivo exeÍcício das íunÇões dê
magiíério ns educaçáo iofantil, no ensino íundamentel ou médio, que tenhe ingressado
Íeqúlenneírte eÍn càÍgo eíêlivo na aalrnhrslíâÇão púbticà àté 31 (tc (jerembro dÊ 2003 e qUê
venha a cumpfir lodos os Íeqursitos ãtÉs essá c,ala. podeÍá àposentaÊsc. com pÍovenlos
rntegrers dêsde que preencha, cumuletvâmenle. os sequrntes ícquisrlos

lll - dez anos de efetrvo exercicro no scrviçp público. na ÍunÇâo de maqlsténo. e crnco anos no
ceÍgo efetryo em qoe s€ daíá a aposenledona

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: R

E
N

A
T

O
 L

IM
A

 D
E

 SA
L

E
S

A
cesse em

: https://etce.tce.pe.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 14f5ad5a-388c-4194-8137-4ba6f903d190



Iistodo de Pernamhuttt
I'Rt:t.t,t f L RÁ .r,I .\ tcIP.4L Dl: l t:R t.Í:.\t l DoI-í;RI()

Gràffi'.loPídrito

lV - dez enos de caíreire e cinco anos de eíelivo exeÍcício no cáÍgo em que se deÍ e
â@sonladoria

PaaágÍâÍo único - Perá cálculo dos proventos e que 3e reíere o câpul, âplica-se o disposlo no
peráOraÍo único do âí 24

Arl. 31 - O proÍessor que rngíesseÍ iegutarmenle em caQo eÍelvo clâ âdmtntslíâçáo púhlicã

epós 31 de dezembÍo dê 2003 íará lus à ápos€nlâdoíiâ volunláÍie por idade e lempo de
conlnbuiÉo, com proventos conespoíÉêntes á mádia anlmârcã simplês das suas maioÍes
Íemunerâçõrs, dêsde que pÍeenchã, cumulalivaínente, os seguinlês rêquisilos:

| - cinqúeílâ e clnco anos de rdade, sê hoÍnom, e citqúenta anos de dâde, se mulher;

ll - lnnlâ anos de contÍibuição na ítrnção de magistério. se homem e vinlo e cnco âfcs de
conúrburçáo na íunÉo de Ínâgrstóno se mulhe( e

llt - dc? anos cle eÍetivo exercicio no servlço públim, nâ [unqâo aje mâgrsténo e crnco ârlos Fo
câÍgo eíelivo em que se dârá â âposenladoÍia.

PâÍágrelo único - Pere o cáiculo dos pÍoveÍrlos de eposenladorie concedida na íorma desle
aíiqo. aplica se o c,ispoío nos pâráqráío§ 1" a 4'do aíiqo 23

Aal. 32 - O proíessor que lenhe fleenchdo os íequrs(os prevrslos perâ sua ãposenladoia
conÍorme o caso na [orme clo drspoío nos aíigos 28 e 30 ou 31 o que não conte com cinco
anos de eÍelivo excícicio flo sêU riaÍgô atuel, p«lerá aposerlaÊsc com â tcrnuneíação do
ceígo eíetivo anlerior, desdê que o lenha ocup€do pelo tempo minimo de cinco ânos

Âí. 33 - Pâra os efêitos do dis@slo nestâ S€çào, coosideÉ,se ÍunÉo de magiíéÍio a
docênciâ. a supervÉáo e suporle p€degógicos, a direçào e vice-direÉo de unidede de ênstno.

Seçâo Vl

Do Aurílio{oênça

Arl. 34 ' O euxilio4o€nçe seÍá concedido ao s€gurâdo incspacilâdo paÍa o trebslho poÍ pÍazo
sup€noÍ â quinue dres e pâgo, mensâlmente. duaanle o pêriodo em quê permânecêr incapêz.
Íxíendo lrânsÍormaÍ s€ em aposenledonâ por invalidez após dois ânos cÍe sue concessão
scm rnteÍÍupçáo e critério cle junlâ médicâ do Muntcipto

§ 1"'O auxilio'doer)çe. por [, â/o supeíior a 30 lír]lâ dras. será concedrdo â cr lrillo da lunla
médrcá do i\runicipio

§ 2" O auxilroio€nçâ, desde que preenchiros os íequisÍos pârâ s'ra coÍtcessão s€Íá devido
e paÍtir:

I -do decimo s.xlo dia do eíâíemento, quaido requerido eté trinla dias ciepois destel

ll - da dalâ de enkâda do Íequenr ento quâírdo sotrolãdo após o pÍazo previsto o incrso I

ÀÍ1 35 - O auxlxo.doençâ coíespofuerá so saláno de conlítbutÇào per.4bido nê cjêla rlo
âÍâslâmenlo.

Pruço Sew:riao Rarhotu e Seles, 10 - Ceavo / yeneah ú, l,ério - pE I2
l:one.: 63+7111 / Fox: 631-7 t 56 - CEP.: S S76LN0 - ('.(;.C _ 10. Egi.64ó/00t _6lt
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ffiF

PaÍágÍelo úí\tcÃ - O váloí do beneíícro Íelalivo âo pnmerÍo e ullrmo mês será câlculado de
íon$ê â oorÍespondrn, Í»r dia dc aÍâslamerllo a !rn lrrrla âvos do !êloÍ dê base di)
contnburçáo do segurado

Eslndo de Peraamhuco
PREFEITUR.4 MT'NICIPAL DE VERTENTE DO LÉRIO

SiÉ:íoFiitno

Seção Vll

Oo SeláÍio-Íamilia

Arl 36 O sc€uíado com remun€ÍâÉo ou pÍovenlos rguars ou inÍenores a Rl 560,81
(quinhentos e sessente rcers e oilenla e um c€ntavos), Íará lus âo seláoo-Íanrila que 5€rá
pago sob â íorme de cala mensál c corÍcspoÍxleÍá ao vâlar de Rl 13,48 (lÍe?e aeais e quarênlâ

e oito centâvos,, por íllho ou equrpeÍado, cle qualquer condiÉo, de até quâlorze anos ou
inválido

§ 1' - O diísito ao seláíio-ÍamílE será adqulióo a paÍtiÍ dá data do rcqueíiÍÍlenlo, desdê que
píeenchdos os íequisitos p6râ suâ perc?pção

§ 2 - os vâlores pÍevisilos no capd setào coíigidos pelos mosnros índices de coÍêc;o
ap|cados aos beneíicros do Reqrme GeÍalde Píevrdênc a SoaraÍ

| - da ceíidâo cle nescimenlo do Íilho ou de docúmenleçáo do equipâíedo ou Inválido;

ll-do alestado anualde vacrnação obngâlória alé os sete anos; e

lll - da keqüênc'a escolâr sernestral nos rneses de mâíco e âqosto de cadâ ãno

§ 4'- O saleno-fâmlha nào se rncoaporeÍá. pere nenhum efe,lo, aos provenlos e pensóes 0;o
eslando sujeilo á desconlo de qua{queÍ natuÍezâ.

§ 30 - O pagamento do saláfio-farnilra é condroonado e âpres€nlâÉo

AÍ1. 37 - QuaÍÉo o par e a mãe loÍêm s€guÍados nos lemrcs deda Lei e viveÍem em mmum,
ambos lerão diÍêilo eo saláíio-fámilia.

ParágraÍo Uoico - Em ceso de drvóacio, s€pardÇão Judrqat ou sepârâção dê íato dos pais, ou
em câso de abândo o legâlmente caÍacleri2ado ou peÍda de pálrio @eí o sálário Íamilia
pâssârá a s€Í pago diÍetânrcnt€ àquele a cujo csrgo ficáí o sU$enlo do menor

Seçâo Vlll

Do Srlârioírtamidadr

Art 38 - O sâlário-mâternicÍade é devido á seguÍede qestante por cênto e vinte dias
conseculrvos com inioo eotre vinle e olto daas enles do parlo e â dála de ocoÍrênoa destE

§ 1" - Fm casos excepc,onars ^s l,riooos de Íepouso. ên,ó,ror e loqtêÍiôt ao lráíô no4erào
seí eumenlados em mais duâ1 \eme1âs a cnteno dâ tunta mcd,cã do MuntLrpro

§ ? - Â concessâo do salário-matêmidâde depeídêrá de âp{eseílaçâo
nascimenlo, inclusive de nâlimoío
§ 3' - Ocolrelido shorto íão crimiooso, compíovado peta junta m&icá
s€gurada terá dtreito ao sâláno-malemidade conesporúenle a duas semanas.

de cerIldáo de

do Municipio. a

I\açt,\eterino Rtrh'so lc S a, t0 - C.entru / l. encntt, du l.érht,. pE l.l
ó34-7144 / l]úÍ.: (,.14 Zt56 _ ('Ep.: Si76(t-000_ C.G.L. t0.U9j,.6tó,l)ttt)l-ó0
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§ 4' - Se por ocásião da coflcessáo do sâláÍio-mslemUâde, Íoí verificado que â segureda 5e
enconlra em gozo de euxílio-doenç€, esle cesseÍá, comuoicando-s€ o Íalo à iunla médica do
Municipio

§ 5" - O b€neficio de que lrala o.ãpdl scrá pago fireosâllnerlte ê coíesponderà.ro sàláÍro de

conlribLriÇão que â seguíâda perl}b â nâ ílata do aíaslilrnr)nlo

Àn.39 - À sêgurada que adolâr cnaoÉ, ou otliver guârdâ judrcral pâre fins de adoÉo, é
devido sâláricmeternidEde nos s€gurnles pêríodosi

I - cenlo e vinle diâs, se a cíianÇá liver até um âno de rdeclêi

I:st«lo de Pernombuco
pRh.r'LtÍt RÁ.vt.\'t(tP.4l. DE t'r:R.ni.\ t.E D0 LÉR )

ll - do Équenrnenlo, quando requerida aÉs o ffezo pÍevislo no incaso l; ou

ll - sessênlâ dies. se e cnenÇe lrvcÍ enl.e urn âno e quelío anos de ldade

lll - trinlâ drâs, se a criânÇâ Irvoí de qualÍo â orlo anos de rdade

Ssçáo lX

t a Peísâo poÍ lroite

§ 1' , O veloÍ da pênsáo poí monê sôrâ úual aos píovonlos do segurado falôodo, s€ inativo,
ou ao valor do saláÍio de contÍibuiÉo quándo em êtivfirade.
§ Z O valor da pensáo s€rá reteado em cdas igue'ls enlre todos os dependenles com diíeito
âo seu recebimento

Arl. 41 - Ressâlvâdos os dlrertôs aaq!rfldos das pensôes cof.,êdrdas ?m decoÍéncra de obilos
omnidos eté 20 de íevereiÍo de 2004, o valorda pensáo pnr mode seíá igual:

l- à tolalidede dos pÍovenlos do seguÉdo falecido, alé o limile de R$ 2.,{00,00 (dois mii e
quâlíocenlos resis), 8cíesoiJo de sêlenlo por ccnto dâ parcelâ quo excedoÍ a osse limile, caso
eíeja aposenlado à data do ób(o

A11 40 - A pensão p{Í mone cons'slrrá em rmpoíláncrâ rrensêl conÍeÀda âos dependenles do
seguÍado ativo ou inâlivo. quênrlo do seu íale.imento

ll - à lotalidade dâ remunerâcão rlo seguÍado. ále o liínrle de Rg 2.400,00 (dors mil e
qüatíocentos Íeais), acÍescido dc selcnla poÍ cento dã paícela que excedeÍ a esse hmrle. cáso
eslela em elivrdâde à dâla do oDrlo

§ 3'- Será reveÍtic,o em íavor dos demais dependenles ê pârle dâqucle cuJo drrerlo à pensào
se exlrnguií píocedendÔ 5e â |1,!i) rnlr() eate os re,rrâ,irsaÊIlr,s

§ 4" - Ná0 seíá píoteladâ â concessâo cto benêÍicio pele ÍaIe de habililaÇáo de outÍo possivel
dependenle.

§ 50 - Oualquer hebilíaçáo posleÍor gue tmporte exctusâo ou inctusâo c,e dependentê somente
produzirá eíeilos a peíiÍ dâ dãla em que elâ se efettver nâo fazendo jus á qualqueÍ vator
conesponder e âo peíio(,o ânlenor eo requerimento

A.t 42 . A pensão seÍá devíde á cootâr da delâ.
I - do óúlo. quando requencla âlé lÍrnte drás depo6 deíel

Proç.o lk+eriao krbosa de Sales, l0 - Centro / Vedente .lo Lt o - pE I.l
Íohe.: ó34-7I14 / ÍttÍ.:634-7t56 - CE p: 55760-000 _ (...(;. C - 40.ng_1.6461t)t)0 t _60
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habrlilaÇão dc novo dcpendenle à pênsão enlerioÍmenlc mnccdida

Arl 43 - Será conccdidâ pensão po' moarc aos dcp.n.lcrrrcs anc5 s.is mcrcs de doclarada

iudrcrelmente a ausêncie do se!!rãdo

§ 1" - Medranle prova do d€sápârecimenlo do s€guíado. ern virtude de ac]denle oo cáláslroÍ€,
sêus depêndentes lerão lus à pensão pÍovisóÍie, independentemenle ds dedaíeçáo ludiciel e
do prezo menclonedos nêsle arlrgo.

§ 2' Venícado o reapârecinrenlo do segürâdo, êessará rmedrálemenle o pagamenlo da
p€nsão pÍovrsóíiâ. [cândo os d( n(i,rdenles desobÍiqados dr íeposicio dos vâÍoÍes percebidos
sâlvo se comprovada e exrslôncrâ de mâ fe.

Aí 44 - Ao depêndente do segurâdo pÍeso mediante senle çâ tuclrciallransíada em lulgado
será pego eurilio-reclusáo de valoí mens€l rguâl âo cle sue reÍnuncaeção desde que

l- pcr0eba ícrnunerâÇáo rfcrsê nrlr.rl ou Iníenor â Rl 560,E1 (lllln!rerÍos e spssFrla reêrs e

ortenle e um c€ntevos). enconlÍrnao'se esle suspensa e

Seção X

Oo Auxilio-RGClusáo

ll - náo eíe,a em go2o de âposcnl,idoria ou auxilio-doenÉ

Prugt ,\everinn lltrhott tfu ,\tlcs, l0 L-cfitro j I rrícúre lo Lirio l>L ts
Fon".: ó-t4-7t4 / F.Lt: ó3a-7t56 - CEI,.: SS76|L000 - (-.(;.C _ 10.t9l.64t /0001_60

§ 1'- Os valoíes do auxilio-reclusâo e do teto dc ÍEmunereçâo pÍevigos Íro inciso tserão
corÍiqidos p€los mesmos índices de coíreÇão âplicados aos bencííctos do Regrme GeÍal de
Previdénciâ Sociâl

§ ? Ern quaktuer hrpólese o auxilio-íeclusão sonlerrle será devi.,o aos depe dentes
enquanlo Ío. manlrda a quâ|dâur ,lc sequrádo

§3'Oauxilio-redusãoseráp€goerncotasi{loeisaosdep€ndenles,acoíllerdadala:

I - da Íeclusào, quando Íoquendo eté tÍinla dias d€pois destâi

ll - do requedmento, quândo reqrrendo aÉs o prazo gevtslo no inciso I

Seção Xt

Das disposiÇô€s gêráÉ Íelirtivas aos beneÍicios

A( 45 - É dê dez ânos o píazo de decâdênoe de todo e quetquer diÍeito ou açào do seguredo
ou b€neílciáno paÍá íevisão do ato de concessáo de beneÍicio, â codardo dia pÍimerrc ão més
sêguinte ao do recebrmenlo dâ pnmeira píestaçâo ou. quando for o cáso, do dia em que tomar
Conhecrmenlo dâ decisão deírÍritivã de lnóeíenmenlo no ántbrtc admlntstíátivo
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ffi$
l:slado de Pernmbuco

P R L' i'I: I TL' NÁ L-.\ rc I PAL DE Y E RT E NT L' DO L É R I O

PârágraÍo Unico - PÍ€scÍEve em cinco anos. â conlar da dala em eue clevenam ler sido pagas
loda e qualqueí aç3o paía haveí pÍeslaçó€s vencdas ou quârsqúer Íeííur(óes ou drferencâs
devidâs â litulo de beneÍicios previslos neste Lei, sâlyo o diÍedo dos menoíes roc€pâzes e
ausenles na Íormâ óo cóclrgo crvtl.

Aat. 4ô O scgumdo que cumprir âs exigêncies psra aposenlâdona volunlána na íornra dos
aíigos 20. 23, 25, 28, m e 3't e que opte poÍ peímanecer em slNdade, Íerá tus a um abono
de peÍme êncie, de Íesponsãhldãde do Munidplo. eq(rvalenle ao velor da $a conlíibuição
píevrdenclàne elé completeÍ âs cx§énoâs peÍâ âposenlâdonâ compulsóna pÍevlsles no aíigo
27

Âü 47 - O seguÍâdo que cuÍÍprr irs exigêncies pârâ áposefladorâ voluntãne na Íorma dos
âíigos 17 18, 21 c 22. tluc co]llr conr, ôo rnirriíno vinle e orrco anos de corlrrburÇ5o, se
mulher ou rida ânos de cootnburÇáo. se homem, c que oplê poÍ pêímenecer êm elivrdede.
ÍeÍá tús a um abono de pêrmanéncra de Íesponsatilidsde do MunicÍpio, equivelente eo veloí
da sua coÍrtÍihriÉo pÍeviirenoáná, áá coínplelar es exigências paÍe e@sentedoriâ
compulsória Írevistos no aÍligo 27

Aí 48 - O pegamento do auxilio.doençâ, salánGíamiirâ e sáláno-mâlemidâde âos resp€clrvos
beneÍlciáÍios seÉ de Íesponsâbrlidade do Municipio. eíêluaodo-se â compeoseÇão quendo do
recolhimento des coítnburÇôes de sua compelênoa

PârágraÍo único - Junto ao compÍovanle do recolhimenlo eÍeluâ(ío deverá ser ânexedo
demoníaeüvo enelilico nominâl dos b€neíícios p6tgos.

Aí 49 - SêÍáo desconlados dos beneíicios pagos aos s€guÍados ou dependentes

| - as conlribuçôes dcvrdâs áo FU\PREVEL

ll - o Dâgâmênlo de beneÍrcio â énr 'jo dêvr.jo

lll - os rmpoíos retúos ná Íonlc dc conÍormtdede com a legtslaÇáo apltciável.

lV - a pensão da álimenlos dêcretade poí decisâo iudicial;
V - outros dábitos píDviíos 6m Ler e os débitos aúorizados peto sêguÍado € âc€íos pelo
FUNPREVÉL

§ 1'- O beneÍicro nào podeíâ sc. oirlelo de p€nhorâ eíTeslo olr sequeslro, sendo nulâ de ptenil
dirci1o a consliluiÇáo sobre ele dr quâlquer ônus.

§ 2' Na hipótesc do rnciso ll do capul o desconto seÍá íeilo cm alé seis Aaícelás

§ 3" - Someflio poderào s€Í descontedos os détÍlos coostilurdos a peÍtiÍ da dala da concessão
do beneficio.

§ 40 - Exceluâdâ a hipólese de íecolhrmênto indevdo nãô hâv(Íá íestrlu,Ção de canlnburçóês
íerlas ao FUNPRÉVEt-

§ 5ü' Durãnte o peÍiodo de peiccpção dc qualquer bcfeÍi.. scráo devjdás as contnburcões
prevKlencránas ao FIINPREVEL pÍevrsres no ârlqo 61
Arl 50 - O seguíado em gozo de auxilio{oeoF eíá obngBdo s submeteGsê, sob pena d€
suspensáo do pagamento do beneÍicio, a ex8mes m&icos peÍifiicos e a trelamenlos
processos, Íeadepleções proÍissionais ê demâis pÍocedimentos pÍescdlos pelâ junta médica do

Proyr \r:r'trino Buhoto lc ,\des, 40 L'cntn,, l ü1cnt( Íh Lirio l,[: tr'
fl'ne.: ó.t1-7111 / FÍr. 611.711í, -(l:P.:55760 00-(.(;.( 10_tl.t.6164t00t_6t)
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ffi
I,\Íotlo .Ie Petnomblco

PRt:t.L:rl',l R.t .r \t(lP..tt. DE t.ERl'Í\1t: DO t.t:Rt0
CràüS do Íffiiio

Art. 51 - Os bêneÍicios píeviclencrános serào páOos diÍetameÍíe ao beneÍiciáÍio, repÍeseniânte
legâl, lulor ou cJrador ou a pÍocurâdoÍ coníiluícÍo pot meúâlo ouloÍgedo por inslÍumento
público o qual nào lerá pÍâzo supênoÍ â seis meses, devendo ser renovedo ou aevâldado

Parágraío Único - O procurâdoÍ ilevcÍá ÍiínâÍ. pcrantc o FUNPREVEL Ternlo de
Responsebrlidade medranle o quej se compmmele a comuntcâÍ qLlelqueÍ Íelc qu€ venhe á

determinâr á perde da qualidade de píocuÍâdoÍ ou evenlo que poss€ tnvahdaÍ e pÍocutaçáo
pÍincipalmêne e superveniênciá de óbito ou incapacúáde civí do oúoÍganlc, sob pená de
rncorer nas san(i€s peneis cabiveis

Art. 52 - Os segurec,os. c,ependenles ou seus íepreseínânles legers essineíáo os íormulános e

Íomecerão os dârjôs e docuorerrlos ex€dos penulicâlnenle Írelo FUNPREVEL paÍe
veriÍrcaçáo do curnpnmenlo dos ÍcqLr'srlos necessrános à oblenÇâo dos DeneÍoos. ou para

galanlia da suá menulenÇão

Âí. 53 - o FUNPREVÊL poderá negeí quâhuer soli.rlaÉo de beneíício ol, dedârá-lo nulo se,
por dolo ou culps, ss infoÍmaçêes necessárias à análise de sue concessão Íorem omilidas ou
conlenham declâreçõês íelsás.

Art 54 - O s€guÍado ou dependente flão terá diÍeito â percebeÍ, cumulalivamenle, qúelqueÍ
um dos benelicros e soguií rnclic3dos

Auxílio-Ooença

ll - AposentacloÍia

lll Auxilio-Redusáo;

lV Saláno-mâtemdade

Ârl 55 - Ao segurado ou depernir',iie cnr gozo de beneÍir'o sêra corrced'do o Abono ÁnuâI. â

ser pago no môs de dczeÍnbrc o vâlor de remuneÍâÇãc, pÍo!êntos ou p€fsào devrdos
nâquelc lltês.
Pârágíaío únrco - Seíá observada e propooonálidáde de um doze evos do ebono para cáda
mês cÍe bêneíicro eíetivamenle perceb'irro, coÍrsirerâÍÉGse como mês complelo o periodo
iOUât ou supeÍioí a quinze dias.

Art. 56 - A parliÍ de 16 de dczemko de 1998 náo será coosdeÍadâ qualqúeÍ fornrâ de
contegem de tempo de conlÍibuiçáo frcticro.

An 57 - Observaclo o drsposlo no aígo 56, o lempo de scÍvrço üntsderado l)arâ eieilo de
eposentáclona sêrá conlado c{mo lempo de mnlnbutçâo.

AÍt 58 - Ôs bêneÍicros flrevistos nege Lêi seÍào conc€drdos medÉnle alo do CheÍe do poder
Executrvo, do Chefe do Poder Legislâlivo ou do Titular de ÂutaÍquta ou Fundeçáo.

Ad 59 - A rcílunera(io c,os ocupânles de c€Ísos e Íu 9ôes dos dclcnlores .le maÍúâto
elelrvo bem como o v3lor dos provenlos e pensôes pa!os peLo MLrnlciplO n;o pcdulà.,
excedeÍ o sobsidio mer)sâldo P.r)ÍêLl.

hogt Severiao Barbow de Sala, 40 - Ceatro / Vctteate do lirio _ pE l1
l-one.: ó34-7114 / F,,í:6J4-7t56 - CEp.: 55760-000 _ (;.c.C 10. tgl.ó16,/Ut0t _6r)

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: R

E
N

A
T

O
 L

IM
A

 D
E

 SA
L

E
S

A
cesse em

: https://etce.tce.pe.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 14f5ad5a-388c-4194-8137-4ba6f903d190



F:stodo dc Pernambuco
PREFETTURA MIJNICTPAL DE VERTENTE DO LÉRIO

i5Útr5i5'ffi:
CAPITULO IV

DO PLANO OE CUSTEIO

AÍ1. 60 - Sáo íonles do deno de custeio do RPPSI

| - contÍibuiçáo pÍevireíÉiárie dâ PÍcíeduÍe Muniopel, cámará Municipel. ÂúaÍquiâs e

FundâÇões;

,l conlnburÉo f,Íevrdenciflria do5 tguíados

lll - doaÇóes, subver)çôes e eUados.

ffi}

lV - receiles deconentes de apftcaçôes ÍnâncúiÍâs e inveírmcnlos pSlnmonÉls,
V - valores recebidos â lítulo de compensâÉo finâncêÍg, em razão do disposlo no § I do âíl
201 da Constiluiçáo Êedereli
vl - dotaÇóes Fevistâs no oÍçá lento municipâl

§ 1" - conínuem Iambém Íonre do plano de cuslero do RPPS âs contribuiÇôes prevÉenciánas
pÍevistâs nos incisos I e Il do câput lrrcídcnlês sobre o àbono ânual salário-melerntdade
euxilo-doençá e os vâlores pagos eo seguíedo peto seu vinculo Íurcronel com o MunLcip o
em Íazão de decisão judicialou âdmioislÉlrva.

§ 2" - As coolnbuiÉês de quc lÍ'âtâ eíe anip some e podêÍão ser uülizadas para psoâíflento
dos beneÍícios Írevklenciános previslos n€da Lei e dá laxa de âdmini§râçào cleíinede à
manulenÉo do RPPS.

§ 3'- A laxa de adminislração previslã no paÍâ.lrãío 2 nào poderá erce-deÍ a dois pontoc
percentueis do valor lolâl da remuncração. provenlos e pensões dos seluÍâdos v,nc lados :ro
RPPS, relalrvâmentê âo exeacicro anlcíoÍ

- A coolribuiÇão mensal dos seívdores prjbhcos âlrvo{ rle rttiars{tuer dos Poderes (lo

Munrcipro, rncluidas suâs autarquras e Íunclaçôes no peÍccntual de onae poÍ cenlo rncrdenle
sobÍe a tolâlldedo cle bess de conlnLurÉo;

ll - A conlnbuiçào mensat dos aposenhdos e pensiôniíes de quaisqueí dos Podeíes clo
luunicipio, incluides suas autaÍquies ê íundeçôes, no pêÍcentual de onzo poí c€nto incidente
sobte o vâloÍ da párcela dos proventos de apos€ntadoíias e pens6es qu€ supere o limile
máximo esláb€lecido para os beneÍicros do Regime Geíal(te Prevrténcia Social.

CAPiÍULO V

DAs coirrRtBUtÇÕEs soctÂts

Aí. 61 - Conslit em conlflflurçôcs socrârs do RPPS

lll - Â contíibuição mcnsal dos aposentados c pensiontslas de quaisquer dos poajcres do
Munrcipio. rncluidas suas aulâíquiâs e Íundaçóes, em gozo desses beneíicios na dala de
publcáÉo de Emenda Coníilucronel n 4'1, de 19 dê dêzêmbÍo de 2003. ou que tã cuilporam
lodos os rcqusilos parà oblenÉo do bêneficil), no peÍc€ntuál de onze F,oÍ cênto, incic,enle
sobÍe o valoí da parcala clos provenlos de apos€ntedones e pensões quê supeÍe cinqúenta por
cenlo do ImÍle máímo estâbeleodo psrá os b€neíicios do Regime Geíâl de previdéncra
Social

I'nry .latriru lntrltt\o l( .tult\, 4lt L:cntfl),tl.rrh. t! lo t./rú - I'l: tll
l't,t'L:().t1-7lU/l.L\.:6.11-71i6-('Et.:55760-N10-(.(;.('J0.ltsl.(]tó,, r-rl0
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r

listtttlo e Petrumhu«t
PREt'EtTt.R.l rtt \lClP.lL Dt- l.i.R lt:.\ I l: Dt) Li-Rlt)

ffii.dqiitíú

/V - A conlÍibuiÉo mensál clê quaisquer dos Podêíes do MuBcípio, induidas suas aúlarqrrias e
fundeçôes no peÍcenlual de doze p-oí cenlo incidenle sobíe e Iotaldade dâ bâse .!ê
conkibuiçio:

V - A conlribirição complernenlaí do Municipio. paÍa cobedura dc evenlua;s rnsuÍrciênciãs
Írnancerrâs do RPPS decorrenlês do págamonlo do beneÍicros píevdenciá.ios.

§ ío - Entonde-se como bas€ de contnbukÉo, paae €íÊilo do disposlo nos incisos I ê lv, o
venctmeflto do cáígo eÍáivo, ecíesciro dss vanlsoêns peorniáíias peímân€nles eíabelecjdâs
em lei dos ádlioíais de câráler indiviruel. ou quâisquer oulras vâíÍEgêns peícebiles pelo
segurado excluidasr

I - diáÍias pârâ viagens

ll- âjude de custo em íazào de mudancâ de sede
lll - indenizâçáo cle tíánspoíei

I

Vll - o abooo de permanêncra d{i que lràtem os aÍtigos ,16 e 47.

§ 2" - Â contíibuiçào comdementer pÍeviíâ no inciso V do capuí seíá incluida a cadâ ano, no
Anêxo cle M€tas Fis.áis dá Lêi de Oirêtázes Oíçrír!êítáíús do MunicíFio, íos têímos c,o s 1.
do arl 40 ds Lei Complemenlaí Federal n. 101, de (X de maio de 2OOO.

§ 30 - As contíibuicôes previstâs nos rncisos le lV do caput s€rào cÍediledâs ne conla do
FUNPREVEL eté o diâ dez do mês subseqi,enle eo írlés de (.ompelêncta observâdo o
comproínisso c,orn e dãtâ de pa!ârnerrto da Íolha de eposenlàdos e í)ensrontsas

! 4l : Sgbre as contnbuições mcncionadas no parágÍaÍo antenor não c{editadas na co[ta cto
FUNPREVEL no Ê-ezo esebelecido, incirirâo mulã de dois por c€nto e yuros à razão de um
por cento âo mês. calcutedo sob.e o débilo atuetizado pêto tGp.M da Fundâção Get,:,tio Varg".
ou pelo irúk€ que vreÍ eventualnrenle e subsitui-to, eié a data de seu eÍetiro pa!"Á"nro-

§ 5'- Nâ_ hrpót€se no s 2. do aÍl 6ô, a conlnbutÇão será câlcutada sobre as bases dcconlnbuição conespondentes aos aáÍ§os efelivos ãcurnulados

§ 6" _ As contnbuiÇóes prevÉ(as nos incisos r â rv do capur rncidrrão lamtÉm sobíe o atronoanual.

Ârt.82 - O sêNitoí aíeíedo ou ticenciâ.!ô do c€ÍDo eÍetivo, sêm rcmuneaâÉo ou nrbsídiopodeÍâ (onraí o respecrrvo tempo de aÍasrammri;;i;.;;;;;:-:^ ^'^:'l:l:':f' 
* ':*meoiante o recotniireni;i;; ;;";;#;LT i"llo- 

or't licenciamenlo peÍa 
'ins 

c'e aposen!âdona
6t __.,_--.iooats eslabelccdes nos tnüsos I c lV oo arirgo

lV - saláÍro íamílla

V - auxiliealimenlaÉol

Vl- âuxilio-crêche e

PaÍáOraÍo único - Âs contÍiDur
seÍvrdoÍ Íessatvãde5 às htoolÊ
Ad 63 O íe.othrnrento árs corÍnburçóes menciónadas nos tnci

Çoes d€ que kale esle aíiqo serào rccolhidás diaelamcnle petoses pÍevlslas no âfltgo 63

responsebi|dade cÍo óísão ou enldede em que o servidoí esiiver em exercicio nos segu
Pdço kt eriio Borbosl lc l;oles, 40 _ Ceitro / yertenre ílo Lüt) _ pE 

L

sos I e lV do afl€o 6t e {re

114 / F«.: á.t4-jt.íó _ (.Ep.: S í 7ótt-00ít - ('. G.( - t0.Eg.l.Í,4ó/00t)t-ó0
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Iislodo de Pernombuco
PRÍ:r"t.:t tL.R-.t rtt.\.t(tP1t DE I LRt',1..\ttl trÍ) t.hR )

OràüreL do Fr.riflo

§ ? - Nas hiÉteses pÍeviías no cáput de§e arligo e no ârlqo 62 o sáláíio de conhbuiçáo
coiresponderá à ÍemuneÉçáo do cárqo de que o s"cq(Íado é liltllar

l- cedUo, sem ônus. peÍ-a outro óí!Élo ou eítire{re da Admrniííâçáo cliÍela ou rndiÍeta da
ljniáo, dos Eslados, do DislÍrto Federal ou dos Munrcipios. devendo a obrigaÉo do
ÍecolhimeÍ o coníáí no convêoio dê cessáo; e

ll - rnvesldo em mándato elelivô íêÍierâ|, eslâdual, distíilal ou nnrniclpal nos lerrnos do arl
38 dâ CoâsliluiÇão FedeÍal des{jc qLre o eíaslamenlo do cârgo se dé corn píeJLrizo de

rcmuneÍaçá0.

§ 1" ' Na hiÉlese previíâ no incrso l, quando houver opção clo servidot pela remuneraçáo do
c€rgo eÍetvo, o óÍgão ou entidade cessionáÍia Íecolheíá somenle a coÍÍlíibuiÇão pÍevisla no
inciso I do art. 61

Aí1.64 - Nâs hipoleses prevrsrâ! ni) § 2'do artigo 63 es coolÍiburióes prevdrnci;,riâs de que

tralem os rncrsos I e lV do aÍ1 61 drrvcrão seÍ íecolhidas atc .,1é. no drJ do inê:i st]useqlenle
ao do nrês cle conrp€têncrâ p.oÍrogarúGse o venc{rentü parâ o dra útil subs€qúcnle quândo
nào houver expedrente bancáno no drá dez

AÍl 65 - O PreÍ€ito do Munlcipio o PÍesidenlê dá Câmarâ MunicipâI. os Pre$dentes de
Aularquias e FundaÇôes e os ordenâdoíes de despesâ serão responsâbilizâdos
soldanamente. na lorma dâ Ler caso o recolhimento dãs cônlnburcóes (los óÍgàos sob sua
responsabilidade não oco.râ na dalâ c condiÇóes pÍevdas ncsla Lci

CAPITULO VI

DA aDMtNrsÍRAçÃo Do FUNoo pRvtoENcúRlo Do MUNipto DE vERTENTE Do
LÉRK)

Aí 66 - A edmr rííâÉo do Fundo Prevdenoáno será executada de Íorma aulónomâ e
iodeperrdente de PreíeauÍe do MunrcÍpio. podendo ser co tralâda píestâcão de seNcos
especlelizâdos de leíccrros

Aír 67 - A adfllnrsríâÇâo do FUNDO PREV|OENC|ARIO Du MUNtCtpiO DE VERÍENTE DO
LERIO - FUNPREVEL é constrluidâ dos sêgLrintes órgãos

I - Cons€lho DelibeÍEtlvor

ll - Conselho Ftscali e

lll - GeÍôrrcra de PÍevidênoâ
Seçáo I

0o Conselho DêtibeÍativo

Ad 68 - O Consetho Det,beÍativo do FUNPREVEL seíá constrluido de cinco memblos eÍetivos6 um membío suplênte pare cada úm, lodos sêrvrdores eíêtivos Oo, poa"r"s .i".rúu 
"legislalivo, a sÉber

l,- três segurados ,nOicado. pelo pÍetêflo o quat des€nará O1 tum) pâ,a pÍe5d o Co"5ethf Ilr . oors segLrÍedot.norcâdo oero \c.. Pterrdenle dâ Câmâ,jt \.rrI ,.,rrr

Pruçu ,\rtLrim lhtrh,,:o h.\oit:. Jtl
I t'ni: 6J1-7114 / t..lt: ó.lt-7lit) - CEp:

(i,ntru I crrnrL,lo t.irh I'L .l,r

i t 76tL000 - ('. G. L' - 40. 89 J. 64 U000 I _60
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lislotlo de Penru buto
PREl'Et ÍL'R.t .rtt'.\rc|PÁL DE I ER?,..\7 t: DO Ll;Rtt)

. eíilflÍiüiffiítà, . .,.

§ 1" - Os membÍús supleÍIles seaão desqnedos aplrcándo se os mesmos crilérios nxados paae

os membros eíetivos ê substiturÍão csies eÍn suas lrcenç3s c rmpêdimenlos. süccdendo-os ent
caso de vâcânciâ coâservâdâ scn)pÍe á vinculeÇão da ÍepÍeser,talrvdâde.

§ 2o - O manclâ1o dos mcrnbÍos componcnlcs do Conselho Dclberà(ivo scÍá de qualÍo ârlos
sendo permilda sua ÍeconduÇáo pârâ o mendâto subseqúenle

§ 3" - o Conselho íeuniÍ-se-á, oÍdrnaÍiamente, ume vez á cadâ m6s, o eírâoÍdrneriemenl€.
sempre que n€cessáÍio, com e pÍesênç€ d8 meioíie d€ sêrrs Ínembíos e su6 d€cisôes sêráo
lomecÍas por maioÍia simples de volo

§ 40 - A íúnção de Conselhêiro não será remunerâdâ. devendo seÍ desempenhada em horáno
corÍpalrvel com o cxpedienle rrorrâl de lrabalho

§ 50 O Conselherro que. sem Justa c€us,â, fallar a lrês sessóes cons:êclrlrvas o{r sers
altemêdes. terá seu márúeto declârâdo eíinlo,

§ 7' - As dehberàçó€s do Conselho sêráo lavrdas em Livm de Âles e as convocêÇôes
ordínáriâs e eírâoídinánes serão Íeilas poÍ es,crilo.

§ 8" - Será tirmâdo Termo de Possc dos membíos do Conse ho Delberâtrvo

An 69 Compelc ao ConscLh,, DrlLir.rÍ^irvo

| - âpíover e polílicâ e os drretnzes de tnvesllmenlo dos recuísos do FUNPREVEL.
pÍomovendo sua âplicabiliiade;

ll - partrciper, ecompenher e evaliaí §íemeticámenle e geíâo econômicá e Ínanceira do
FUNPREVEL em cspecial dos planos de cuíeio e dc beneíicios solicàendo infoÍmaÇões á
Gerência de Previdéncia

lll - âprcciâr e aprovàr os seguinlcs documentos elaborados pelê Gerêrrcja c,e Píevrrlêncre

â) propoíe oíFmentánâ enualdo FUNPREVEL;

t)) o relâtório anuat de ativdádes do FUNPREVEL, inclusve com ctemonstrações esetístc€s
dos bênefic@s conc€didos no exercíoo

c) os Bâlancetes Mensârs os de,Ionstiâ|vos trílancerrcs o Batânco e a prestacào de Corrlâ_q
Ânuâ1. acompanhados dos pãÍc.oí.s rjonlpcleoles do Co!lsêLhc Flscal

lV - delib€rar sobre a ec€rtirçào d. b€ns iegâdos e doados com encargos ofeÍecxlos áo
FUNPREVEL:

V - solcitâí ao Prefeilo. se necêssáÍio. a côíÍÍ'atâÉo d€ auditoíias iÍúepeúentes

Vl- epreclâr e deltbeíâÍ sobÍe e§udos e Nola Técnrcá Ah,anel:

Vll adolâr as rneddas nÊr,r,ss.ifiâs à garantiâ do rpcoth nrf]nto dâs contnbuiçõesprcvrd€ crá as pr€vlstas rlcSla L:r

o l.ério - PE I I

1 t). u9 J. (t1 6.tX)0 t - ó0

P tço !;Í,verino lhrhoti de Soleli, 10 _ C'enlrt, / l/ütenk,
6-14-7144 / f\Lt.: 6Jt-1tS(t - ('tip.: Í576tLlt0 _ (,.(; (.
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Vlll - promoveÍ eiuíes. se necessáno. à oÍgánizâÉo e operaÉo do FUNPREVEL. podendo
pÍopoÍ ao Prêíeito e conlÍataçáo de enlidades legehenle hatililadâs e cle expeÍência
compÍoveda para as oeíô€s do âlivo e pas§ivo clo RPPS do Municipio

PeÍágrâÍo únim - São alribuiÇõcs do Presidente do conselho DelibêÍalrvo:

I - drrigrr e coordenaí as atrvldades do Cons€lho DehbcÍâl vo:

l1 - convocar inslâlaí e presidiÍ âs reunióes

lll- avocir o exsme e píopoí soluçáo d€ quaisqusr âs5tJnlos do FUNPRÊVEL;

lV - pÍâlicáÍ os demeis alos de sua comp€iénoa, nos leÍmos desla Lei.

Eslodo de Pernombarc
PRLL'.EITL RA .rt L..\.tCt P.4t. DE t llR t',}..\t L DO l.i:RtO

Grãt ea. iloPrÍÍrlo

seÉo ll

Oo Consêlho Fiscel

Art 70 - o Conselho Flscal será composto de lÍês membros cÍetNos e um membÍo supienle
pârâ câdâ um, lodos os s€NidoÍcs eíetrvos do Podeí Legrslalivo e Execulivo.

I , dois segurados do quadro eÍelrvo clo Poder Erecutivo indicádo pelo PreÍeio;

ll- !Ín segureclo indicado pelo Presidentc da CàlnaÍâl

§ 1" - Os ,reflrbros suplenles serão designâdos ãpficrndo-se os mes,rros criténos fixâdos para

os metnhos clellvos.

§ 2" - O mandáto dos mêmbíos dêsignádos sêaá de quálío aíos, o quâldeverá corncidir com o
do Conselho oeliberalivo, náo sendo FÍmilkjs suâ Íecondu(éo pâÍâ o maft,alo subseqüenle

§ 30 - O Cons€lho r€unir-se.á, oÍúinaÍiememe, umâ vez a cadâ mês e eíraoÍdinâíiâmente
sempÍe que neoessáno com a presençâ dâ maronâ de seLrs membfos e suas decisões seráo
lomadâs com o mínimo de dors volos

§ 4" A íu Ção de membru do Conselho Fiscál não s€rá reÍnunerada. dcvendo ser
desempenhada em hoÍário compativel com o expeórenle noÍnalde lrabalho

§ 50 - O membrD do Coíselho Fiscal que, sem jGia cáusâ, Íâllâr a tês sessões crnsecutivas
ou e seis altêmâda§. leÍá sêu mândeto cleclaÍado exlinlo

§ 6'- O Conselho Frscal elegeÍá o seu Presdenle ne pímeríá reuniáo ordináíia epós e suâ
posse denlre seus mcmbaos. por do s ênos podendo seÍ rL,Looduzrdo poÍ qualpcíiodc

§ 7'- O Presdente do Conscliro Frscâl lcrá voz í,i voto do dÊs.nrpirlf e âs dehberacões dí)
Conselho Fiscal seráo lavraias err livro de Alâs

§ 8" - Será írrmado Termo de Posse dos memtros do Conselho Fiscál

Art 71 . Compele eo Conselho Fiscal:

I - acomp€íthar a oígan[açâo dos s€rviÇos técntcos

l,rnço Set*iao llorhos d? Sules, 40 - Cenlro / l eaeat do Lóio _ pE )2
Fone.. óJ1-7111 / FrLÍ-: 634-715ó - CEP: i5760-0M - C--G.C - 10.99J.616/0Ut_60
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V - oncáminhar ao Conselho Dc rbcaelrvo, eté o rnês dc tnarço, com par€ceÍ Iécnico o
rÉlalório dá Geíência cle Prevdênciâ relátivo âo exercioo anleíioÍ. o pÍocesso de lomada de
contás, o bálanço ânual e o invenláaio â ele reÍerenle, essim como o relatóno €stellsllco dos
bêneíÍcios concedic,osl

Vl . requisilrr à Gêêncie de Previrêncà e áo PíEsirênle do Conselho Deliàêí3tivo es
informações e diligêocras que iulgaÍ convenienlês e nectssánâs eo desempenho de suàs
atnbuiÇões e noliícá-los pará corÍeÇáo de iÍÍ€gularidades venÍicâdes eroindo âs providêncrâs
de regulaÍjzaÇão:

vll - propor âo GeÍenlc de Prcvrdancrâ as mc{idas que iulgaÍ dc rntercsse pêÍa rcsguâÍdar â

lisura e lranspârência da âdmi'rlslraÇão do FUNPREVEL:

vlll - acompenhaÍ, iur âmenle com o Conselho t»liberálivo. o íecolhimenlo mensál des
conlnburções pare que sejâm eÍetuadas no prâzo legal nolríicándo o Preíeito Munrcrpel e
dêmâis lilulâres de óÍgáos filiedos eo RPPS na ocorÍêncra de iíegulendades. alerlândo-os
PaÍA OS nscos ênvolvidos

tX - pÍoceier á ven,lcaçào dos valores em clepósrlo na tesouÍenâ, em bâncos, nos
âdÍ Ílislradôres de cânerrã de rnvcslimenlos exielndo as Íei)ulall/âcões quando nec€ssárias.

[ÊF
l:slodo de Pelrrambuco

PREFEITUR4 MLINICIP/IL DE VERTENTE DO LÉRIO
.: r: ... r::j,..I I . : : 

': : : :.1:.:. . .êàEiãtrffiHru":,1:l.r 'ri.,r'i r.r'i i. :'r.i::

ll ' a.4mÍEnhâr a exec{çâo oí,çánronlána do FUNPREVEL conr€íiido â dasslicáçào dos Íãlos
e examinândo â sua procedéncra e cxatdàol

lll exâíninãr âs prestaÇóes eÍcl,vddâs pelo FUNPREVFL ao! s€rvdo{€s e dependerrles e e

respêc(iva lornâdâ de con(ês dos responsáveisi

lV - procedêÍ, em Íece dos documentos de recêitá e despesa, à veÍiÍc€çáo dos balancelês
mensârs. os quais deveÍão esleí instÍüiclos com os esclarecimentos devidos, peíe

encamirrhamenlo âo Cons€lho Deliberâtivo:

X - pmnuncieÊse sobíe a alienaÉo de bêns imóveis do FUNPREVEL;

Xl - píoceder aos demais atos necessáÍlos à íiscalizaÉo do FUNPREVEL bem como dá
gesláo do Regime Pnópíro cle Píevdênoa do Municipio

SeCão lll

Da Gêrência d€ Previdêncra

PáÍq)íãfo úolco - Os c€Ígos cÍiados ne íoÍmâ deslê eílilo s€aáo pÍovdos, pÍ€Ígrêncialmênte
por poíadoÍos cle nível universÍtáíio e seus ocupántes fiúâáo o compelenle Termo dc Po

AÍt 72 - A GeÍéírcia de PIevidénciâ, exercido por um ceíente de Previrência e um Assistenle
Adminiíralivo Finânceiro. é o órgâo executivo do RPPS subo.drnâalo ao Consetho Detitt€ralivo
e incumbdo de oeriÍ o FIJNDo PREVIDENCúR|O 0O MUNICIP|O DE VERTEMTE Dp
LÉRIo, FUNPREVEL

Aí1 73 - F,carn cnâdos na eslr!t{,a ãdíniniíÍalrvâ de a:,!ars alo Muaicípro v |culados ao
Ouadro de Pessoel da Secíetária do ÁdmtntstreÉo. ufil caígo comissionado simbOlo CC-l. de
Gerer)le cle Previdénclâ e o câ(lo comissionádo, símbolo CC,1, de Assisleíte AdmjnistÍativo
Finenceiro

I'rnço Sewriao Rttrhon fu Salc\ 40 - ((nttu,, |uk k, lo Lirio pli lr
fonl: 6:14-7144 / l'tl.\-.: 6.14-7t 5ó _ CEp: 5i?60.,tt00 - (..(;.C 1(,.1t93.(t.tÁ,1 )t-()a
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IisÍtttht de Petnambu«t
I'R t;t t:t t'l R.t .rtL.\tL'lP.4L DE I I:Rl t:.\11: DO t-l:RlO

Oia,ü!.rà*ltilo
AÍt. 7,1 Comp€ts eo G€rEÍne d€ Píêvilêncà

l- ÍepíeseÍÍeí o FUNoO PREVtDENctÁRlo Do MUNtcíPto DE VERÍENTE Do LÉR|O,
FUNPREVEL em juÍzo ou fora dele.

ll gerí o FUNPREVEL ellr corturt!o LorIl o Assislenlc Ádlllrl,irLÍrrrvr) Finarrceiro consoánle o
drsposto neslâ Ler € as delberãÇóes oo Conselho DelibeÍalvo

lll - providenciar, @njuntêmente com o Âssiíontê Admini§râtivo FinencerÍo, es adic€ções e
iflveslimenlos a seíem eíeluados. consoanle as d€libêÉçtres do Consêlho Delibêr8tivo;

lv - elaborâí em conjunlo com o AssiíeÍíe Admiíiírálivo Fioanceiro. á popoía oíçamentáÍia
enúeldo FUNPRÉVÉL

V - expediÍ instruÇôes e oÍdens de scMÇos

Vl - orgeoizâr, em coniunlo com o Assiíenle AdmrnrslÍelrvo Flnenceiro, os seívrços de
Pre§aÉo Previdénciárie do FUNPREVEL.

lX - submeler ao Conselho Delberativo e ao Conselho Frscal os assunlos â eles peÍtrnenles e
ÍaqhtaÍ aos s€us membíos o d€sempenho ds suâs alnburç/ões,

x - cumúÍ e íezer cumpíir as deliberaçóes dos Coísêlhos Deliberalivo e Fiscali

Xl - prâliceÍ os clemars ãtos de suâ competêncrâ, nos lermos destâ Ler

Arl. 75 - Comp€te ao Assrsleote Adínrnrslrâtivo FrnâncerÍo

l- Àranter o s€rviÇo de píotocolo, expedrente, aíquivo. bem como. tâixaí oÍdens de servrços
Íelacionados com aspecto ft nanceiro

ll - Fomecer âté o décrmo die úlil de cida mês os informes necêsúrios à elaboíaç-áo do
bâlâncelê do més ânteÍior

lll Àranter âlue[zâdes as conlabr|dades Ínanc€iÍa e palnmorrâl

lV - PromoveÍ â aÍecadaÇáo rcorstío ír gueída de Íendas i) quârsÍ]ucr valoles devidos ao
FUNPREVEL. e dar Êúlicidâde á movimeÍrleCo íinânceira,

vll - âssiner, em conjunto com o AssisteÍte AdminiíÍâtivo Fiíânaeiro, os cheques e
docrmenlos, respoÍÉendo pelos atos e íalos de inteÍeise do FUNPREVEL
Vlll - encamtnher, os Balâncêles Mensârs, o Belânço e es conlas en(,âts do FUNPREVÊL paÍa
o Conselho Delb€rátivo e peÍe o Tnbunâlde Conlâs do Eslâdo aconrpanhâdas dos Pâreceres
do Conselho Fiscrl

V - Providenciâr a elaboreÉo do oíçemenlo anúál e pfurianuâl de inveslimenlos, e
acompánheÍ ã sue exocuÇãoi

Vl Providenoar â âbeíuÍâ do üu(iúos adlcionais, quando nccessário.

LVll À,lanler conlrole dos servrÇos relàcionados com â âqüisiÇã0. rccebrmenlo
controle, bem corrlo dà Íscâ{izâÇão do clrtsuíno de rnàleral

guaÍda e _

/r
Pmça Se»erino Rarh,no dc Ír,la, 10 - Ceatm / yeneire do litio - pE il

Font.: óJ1-7114 /Fa.í: ó-14-7,56 - C EP.: 55760-000 - C.G.C - 10,193. ó4ó/00tt t -60
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LPJ
h:stodo de Penambuco

PRET'EITLIRÀ MI'A'ICIPÁL DE VERTEA'TE DO LÉRIO
irlüiü-&i.§Jh

VIll - l,lanteí contÍole sohre â gua«lâ dos valoíes, lilulos e drsponthtdades ÍrnancelÍas e
demâis documenlos que inteqÍarn c PalÍiínô[io do FUNPREVELi

lX - Mâoler alualizado os caclástÍos dos saíviroíes sêouÍados alivos e inelivos, e de sêus
clependentes, dá Pr€íeiturâ, dâ Cámera Municip€l e dêmais óíoáos emFegádores rhunicipâis
vrnculados âo FUNPREVEL

X. Providenqer o cálculo dã Íolhá mensal dos beneÍicros â serem pãgos pelo FUNPREVEL
aos sc(lu âdos c doÍ)ondentes n,)s lirino: rle\la Lel

Xi - Responder pelos procL'drrncJrlas cxrqrdos para a (:on.Ír-.,,ao Cr qLatsqrier bcieÍicros iüs
segurados que o ÍeqlreUam

Xll - Atênder e odeítâr os seguÍados quanto âos s6us dtae os e deveres pará oblenÉo de
bêneíicios junto ao FUNPREVEL.

Xlll- Proceder eo levanlemento eíalííico de beneÍícios concedidôs e a cooceder

XIV - Substiluir o Gerenle (lc Prrvrd-ÂÍrciâ om seus impe(lr nenlos .jvrÍrtuars

SaÉo Iv

Dâs Disposiçôe3 Espociai! de Gêstâo

Aí 76 - O FUNPREVEL poderá ter pessoel requEÍtedo denúe os servidoÍes munÉipáis. os
quârs serão colôcados â sua rl5posrção com lodos âs aaÍâfliâs diÍcilos e dr)veros
essegurâdos, não podendo pcrceber remuneraÉo adrcro a

Al1 77 - Os rnernb{0s reliresÉniâíú.s dos dversôs irioi ttrie! aiios ,lit eslrtllla
edmrnrslíehva do FUNPREVEL não podeÍão ecumulâÍ c?Ígos ,nesmo que rndrcâdos paía
óÍgáos r,islintos e poí difeÍênles ertes municipais ou enlidâdes

An. 78 - SeÍá afrxedo em quadm cle avisos o Reletóíio Anual de Altvidâdes @nlendo os
parecêres dos Conselhos Deliberativo e Fiscâ|, junlamenle com es demooíÍaÇõ€s Íinancerras
do ereÍcrcro anlenoÍ paÍa conhecríil'nto dos seus sequredos

Arl 79 O ÍegislÍo rndividuâ1l/ do dâs conlÍiburçóes dos s|gllrãÍ1,)s conlerar àkinder)Ínnee
malÍiaulâ, os segutnles dedos

| - base de contribuiçlo, mês a mês, do sêgurado e dos entes clo Município, e

ll - valores mensais e acumulsdos da conlÍibuição do seguÍado e dos entes do Municipio

Paágrafo Linico - O s€guÍâOo e os entes do Municitrio recebôíão cxtrato â|lrirt dàs
LnÍormaÇÔcs de quc trata o cJ!rl

cAPiTULo vII

DO PATRIMONIO E OO EXERCiCIO SOCIAL

Arl. 80 - Os recurso
inleÍmêdro de Ínír
IVoneleno Nácional

s Ínanc€iros c pelrimoniais do FUNPREVEL s€rão aplicados no pais
tuições Írnanceiras. de acoÍdo com as deteÍmtnações do Coose

por

l'rt1rt .\tt'trino llthú a rlt, .fal?r, llt ( ütro i l:! t1tt( .!o L?rio pf, lj
h-ott.6-t1-7111 /ÍaÉ:6.tJ-it5ó - ('EP.: 55760-(t00 _ ( .c.C _ ttt. B9.t.6Jh. t 1t-bo
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li.\lfido de Per omh (0
PRLt.EII'L R.t .rtr..\t( tpÁt. DL t LR lt.:.\ I E DO L-LRIt)

O.ôhdôffiúa
An 8t - O 6x6Ícicb social teÍá duraçáo de um sno, ênceÍendo-s€ em 31 de dezembo

AÍt. 82. O FUNPREVEL preíaíá contes anualmente âo Tnbunet de Contes do Esledo de
Penrânrbucr, ao P,efeno e à Cámara Municrpal respo dendo seus gesloÍes pelo figl
desempcnho de suas etnburçóes € mandatos, ne Íormã da Let

ParágrâÍo único Àté 31 de de2i:rrrxo de 2004 o MunrcÍr1o nlaborirÍá o comf'elnflre estudo
âtúanal de conÍoÍmrdade com o drspoío no aíligo 84, observando críérios que pr€servem o
êquilíbrio Ílnanceiro e átuâÍialdo RPPS, consk ela<ra a câpacidade coítrlbdiva do Municlpro.

ÂÍl 86 - Âs contribuiç/ões dê que lÍatâ o an 5E da Lêi n 172 ficám maíilâs até o lnicio d€
Íemlhimonlo das contíibuições pÍeviías no arligo 6l deíâ Lei.

Arl 87 - Este Lei enl.erá eÍn vrgor nâ dâtâ de sua pLrbltceÇâo ftcándo ícvoijâJâs âs
disposiÇóes em conlíáÍio, inchsrv. e Ler n'201/2003

Aí- 83 ' É vededo âo FUNPREVEL atuaÍ como instttilção Íroancerâ, coítceder emrréstir o,
aval ac,€rle, bem como píeslar Íianç€:

caPlrulo ylÍ

DAS DtSPOSTÇÔÊS TRÁNS|TÓR|AS E FíNA|S

Arl 8.4 O municipio nos lernnrsdo f-siâSelecrdo paraa J ãopela Medda Provrsoia rr'167
oe 1g de levereiro de 2004. aact3ír as eliquoles frradâs íios incrsos I a lv do arligo 61 e
cobn[á eventueis rlsuÍiciênclâs íinirnc€iras, caso as cor]l butções recolhdas não selam
suíicienles peía o p€gamenlo dos b€0eficios pÍevdenqános concedidos no exetcíoo

AÍt. 85 - O equilíbÍio linánc€Ío e âluari8l do RPPS de qüe trala esâ Lei s€rá aÍcÍiro pcla
evelieçào eluarial inkiel e teavaliaçôês âtueiâs ãnueis cl€veúo ser enceminhedes eo
Ministério de Píevidéncia Social no pmzo de alé lÍinla dias do encaminhamento do Projeto cle
Leade Direhzes OÍçementánes ào Poder Legislâtivo

Verlenle do Lério.0g de julho de 2004

L. (e ft,'4 (
td nça Sales

ÊPÍeÍeitol

Proço ,\ewàao lhrl»osa dc Sttl.s, 40 - Centro / Venene do litio _ pE 26
Font.: ú34-7111 / F.,,r.: 634-7156 - CEP.: S S 760-000 - (.(;.C - 10.BOJ. óió,/0tt0 t _60
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f uo,vJC tl0 0uÀ0R0 DÊÀIIS

0ÀPREÍBilRÀ

PR tiITIIII'IJIIA MUNICIPAI- Dt] VI]I{]'ENTE DO
, Gabinete da l)rcfcita

t:tu41trú tü-)Jtl-

idorLEr N." 335/2011

Reestrutura o lnstituto de Previdêncra dos
Servidores Municipais de Vertente do LóÍio -

IPVEL e dá outras providências.

A Prefeita do Município de Vertente do Lério, Estado de Pernambuco, no uso de atribuiÇõc:i
legais, Íaz saber que a Câmarâ Municipal de VeÍeadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

TITULO UNICO

Do lnstituto dê PÍevidôncia dos Servidores Municipais de Vertente do Lério - IPVEL

CAPITULO I

Das Disposiçôes Preliminares e dos Obietivos

Art 1o Fica reeslrulurado, nos termos desta Lei, o Regime Próprio dc
Previdência Social do Município de Vertente do Lério - RPPS de que trata o art.40
da Constituição Federal.

Art. 2" O RPPS visâ dar coberlura aos riscos a que estâo srrjcilos os

e compreende um conjunto de beneÍÍcios que atendam às seguintcsbeneÍiciários
íinalidades:

I - garantir meios de subsistência nos eventos de invalidez, doença, acidentc
v em serviço, idade avançada, reclusão e mortê; e

ll - proteção à maternidade eà Íamilia

CAPITULO II

Dos BeneÍiciáÍios

Art. 30 São beneficiários do RPPS as pessoas flsicas classi[ica(tas conro
segurados e dependentes, nos termos das SeçÕes le ll deste Capítulo.

Seção I

Dos Sêguredos
Art.4o São segurados do RPPS:

P,1tço ,\cwritb Dübo,eo de f;01,

Irone/Fox: (08 I )3ó31-7 I 5ó

es, 40 Cenio Ve cnte do Lérk>l'L, CNl,l tf 10.89-t 616/0001 (r0
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t'w.'
PRI,FEI'TT]ITA MUNICIPAL DI] VERI'ENTE DO LURIO

Gâbincle da Prefeita
l- o servidor público titulaÍ de cargo efetivo dos órgãos dos Podercs

Executivo e Legislativo, suas autarquias fundações públicas; e

ll - os aposentados nos caÍgos efetivos citados no inciso I

§ 1' ,Fica êxcluído do disposto no caput o servidor ocupartlc,
cxclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de Iivre nomeação c exonetilÇ;1o,
hcm como o ocupante de cargo temporário ou emprego público.

§ 2'O segurado aposentado que exerça ou venha a exercer cârgo crrl
comissão, cargo temporário, emprego público ou mandato eletivo vincula-sc,

v obrigatoriamente, ao Regime Gêral de Previdência Social- RGPS.

§ 3'Na hipótese de licitâ acumulação remunêrada de cargos efetivos, o
scrvidor mencionado neste arligo será segurado obrigatório do RPPS em relação a cada unr

dos cargos ocupados.

§ 4'O servidor titular de cargo efetivo amparado por RPPS, que se aÍaslar
do. cargo eÍetivo quando nomeado para o exercício de cargo em comissão, contiruil
vinculado exclusivamente a esse regime previdenciário, nâo sendo devidas contflbuiçôes ao

RGPS sobre â remuneração correspondente ao cargo em comissão, sendo-lhe faürlta{lo
optaÍ por recolher sobre essa parcela ao RPPS, conÍorme previsto no aí. 17, § 'l'

§ 5'Quando houver acumulaçáo de cargo eÍetivo e cargo em comiss:r(),
Çom exercício concomitante e compatibilidade de horários, haverá o vinculo c o

recolhimento ao RPPS, pelo cargo eÍetivo e, ao RGPS, pelo cargo em comissão.

Art. 50 O servidor público titular de cargo efetivo permanece vinculado ao
RPPS nas seguintes situaçõês:

| - quando cedido, com ou sem ônus para o cessionário, a órgão ou entidade
da administraçáo direta ou indireta de quaisquer dos entes Íederativos;

ll - quando licenciado;

' lll - durante o afastamento do cargo efetivo paÍa o exercicio de fl)andato
eletivo em quaisquer dos entes federativos; e

t de Sales, 40 Ce,,h.o - l/ertente do Lót.io-PE, CNp.l " 10.393.61ô/000t_ó0ltnryo Srrcrino Borbos
Fonc/Fot : (03 ) ) 3 6 j 1-7 I 56.

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: R

E
N

A
T

O
 L

IM
A

 D
E

 SA
L

E
S

A
cesse em

: https://etce.tce.pe.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 14f5ad5a-388c-4194-8137-4ba6f903d190



PREFDITUR  ML,lNICIPAT, DI] VI]RI'ENI'E DO LEITIO

Gabinctc da Prefcita
lV - duÍante o afaslamento do país por cessáo ou licenciamento com

remuneração

Parágrafo único. O segurado de RPPS, investido no mandato dê Vereador,
que exerça, concomitantemente, o cargo efetivo e o mandato filia-se ao RPPS, pelo cargo

efetivo, e ao RGPS, pelo mandato eletivo.

Art. 6o O servidor eÍetivo Íequisitado da Uniáo, do Estado, do Distrito Federal

ou de outro Municlpio permanece Íiliado ao regime previdenciário de origem.

' Art. 70 A peÍda da condiçáo de seguÍado do RPPS ocorrerá nas hipótcscs
de morte, exoneraçáo ou demissão.

Seção ll
Oos Dependentes

Art. 80 São beneÍiciários do Regimê Próprio de Previdência Social, na

condição de dependentes do segurado:

l- o cônjuge, a companheira ou o companheiro e o Íilho não emancipado,

de qualquer condição, menor de vinte e um anos ou inválido,

ll - os pais, desde que náo seja beneficiário de outro sistema de previdôncia,

lll - o irmão ou irmã inválido ou menor de dezoito ânos, que viva sob sua

dependência econômica, cujos pais não tenham condiçáo de essistência econôrnica c q c
não estejam inscritos em outro regime de previdência.

§ í" A existência de dependente indicado em qualquer dos incisos dcste
'artigo exclui do direito aq beneÍício os indicados nos incisos subseqúentes

§ 2o Considera-se companheira ou companheiro a pessoa que trantenll.r
união eslável com segurado ou seguÍada.

§ 3' Equiparam-se aos filhos, nas condições do inciso l, mediantc
declaração escrita do segurado e comprovada a dependência êconômica, o enteado c o
rnerror que esteja sob sua tutela e desdê que não possua bens suÍicientes para o próprio
sustento e educação

0/\
l',dçÍt Scrcr1to Ddt hosa de Sale.r, 10-Ccnn'o l/e entc tlo
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§ 4o O menor sob tutela somenle poderá ser equiparado aos fillros do
segurado quando, além de atender âos requisitos deste artigo, houver a apreser)taÇaro (lo

termo de tutela.

§ 5'A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso l(i
presumida e das demais deve ser comprovada.

Art. 9o A perda da qualidade de dependente ocorre

l- para o cônjuge, pela separaçáo judicial ou divórcio, enquanto não lhe for
assegurada a prestação de alimentos, pela anulação do casamento, pelo óbito ou por
sentenÇa judicial transitada em .iulgado;

ll - para a companheira ou companheiro, pela cessaçáo da união estável
com o segurado ou segurada, enquanto nâo lhe Íor garantida a prestaçáo de alimentos;

. lll - para o Íilho, de qualquer condição, ao completarem vinte e ull] ânos (lc

idade, salvo se inválidos, desde que a invalidez tenha ocorrido antes:

a) de completarem vinte e um anos de idade;

b) do casamênto;

c) do início do exercicio de cargo ou emprego público

d) da constituição de estabelecimento civil ou comercial ou da existência de
relação de emprego, desde que, em funçáo deles, o menor com dezesseis anos complctos
tenha economia própria; ou e) da concessáo de emancipação, pelos pais, ou de um deles
na Íalta do outro, mediante instrumento público, independentemente de homologaÇáo
judicial, ou por sentença do juiz, ouvido o tutor, se o menor tiver dezesseis anos completos,

lV - para os dependentes em geral

a) pela cessaçáo da invalidezl

b) pelo Íalecimento

?s, 40 - Cc,ttto - k'c entcdoLrr.ioJtE,CNI,J,,l01193_616,000t-t0l'ruy Saterino llarho.ra le ,\al
rotrc/l;o.Í : (03 I ) 3ó 3 4-7 I 56
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Sêção lll
Dâs lnscriçõe6

Art. '10. A vinculaçáo do servidor ao RPPS dar-se-á pelo exerclcio das

atribuiçÕes do cargo de que é titular.

Art. '1'1. lncumbe ao segurado a inscrição de seus dêpendentes, que

poderão promovê-la se ele falecer sem tê-la efetivado.

§ 1' A inscÍição de dependente inválido requer sempre a comprovaçiio

deêta condição mediante laudo médico-pericial.

§ 2' As informaçóes referentes aos dêpendentes deverão ser comprovâdirs

documentalmente

§ 3" A perda da condição de seguÍado implica o automático cancelamerlto

da inscriÇão de seus dependentes.

CAPiTULO III

Do Custeio
Seção I

Das Fontes de Financiemento e dos Limitês de Contribuição

Art. 12 Sáo fontês de Íinanciamento do plano de custeio do RPPS as

seguintes receitas:

l- o produto da arrecadação referente às contribuiçÔes de carátcr

compulsório, dos servidores ativos de qualquêr dos Poderes do Municlpio, suas autarquias o

fundaçÕes, na razâo de 1 1% (onze por cento) sobre a sua remuneração de contribuiçito,

ll - o produto da arrecadação referente às contribuiçÕes dos aposcntáidos c
pcnsionistas de quâlquer dos Poderes do Municipio, suas autarquias e fundações na razilo
dc 1 1% (onze por cento), incidentes sobre a parcela dos proventos de aposentadoria o dali
pcnsões concedidas pelo RPPS que superê o Iimite máximo estabelecido para os beneÍicios
do RGPS:

,i

lll - o produto da arrêcadação da conúibuição do Município - Administração
Centralizada, Câmara Municipal, Autarquias e Fundações Públicas, equivalenle a 12"1,

(doze por cento), sobre o valor da remuneraçáo de contribuiÉo paga aos seÍvidores ativos,

ó )!r\/
lttltcd Sewrí /o Borbosa dc Sole$, 40 Ce ro - l/e e,ttc do Lério-PD, ('N1',1 D" 10.i193.6,16/0001-6t)
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lV - as receitas decorrentes de investimentos e as patrimoniais,

V - os valoÍes recebidos a titulo de compensação Íinanceira, prevista no §

9" do art.201 da Constituiçâo Federal;

Vl - os valores aportados pelo Municipio;

Vll - as demais dotaçóes previstas no orçamento municipal;

Vlll - quaisquer bens, direitos e ativos com Íinalidade previdenciária

v ParágraÍo único. A contribuiçáo prevista no inciso ll deste artigo incrdiri'l

apenas sobre as parcelâs de proventos de aposentadoria e de pensão que supeÍeln o dobrc)

do limite máximo estabelecido para os beneÍlcios do Regime Geral de Previdência Sociâl dc
(lue trala o ârt. 201 da Constituição Federal, quando o beneficiário, Íor declarado pela iullla
rnédica do órgão competente, como portador de doença incapacitante, inclusive nos casos

cm que a incâpacidade seja posterior a data dê concessão de pensão ou aposentadoÍia.

Art. 'Í3. O plano de custeio do RPPS será revisto anualmente, observadas
as normas gerais de atuária, objetivando a manutenção de seu equillbrio financeiro c

atuarial.

§ ío As aliquotas de responsabilidade do Município, previstas no art. 12, lll,
poderão ser revistas poÍ Ato do Poder Executivo conÍorme reavaliação atuarial anual.

§ 20 O Municipio é responsável pela cobertura de êventuais insuíiciênciâs
financeiras do RPPS, decorrentes do pagamento de benefícios previdenciários.

Art. 14. As disponibilidades financeiras vinculadas ao RPPS seraro

depositadas em contas distintas das contas do Tesouro Municipal .

Parágrafo único. Os recursos referidos no caput serão aplicados nas
condiçóes dê mercado, com observância de regras de segurançâ, solvência, liquidcz,
rentabilidade, proteção e prudência Íinanceira, conformê as diretrizes estabelecidas cnr
norma especiírca do Conselho Monetário Nacional e a Política de lnvestimentos do Fundo,
vedada a concessáo de emprestimos de qualquer natuÍeza, inclusive ao Município, a

entidades da administraçáo indireta e âos respectivos segurados ou dependentes.

6ru'
l\'dle Scwtitt, Barhosu de S.lles, 10 Ce ho Vcrtc te do Lério-PE, CNPJ n" 40.891.61ói0l)lll 60
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Art 15. A escrituraçáo contábil do RPPS será distinta da contabilidadc do
ente federativo, inclusive quanto às rubricas destacadas no orçamento para pagarncnto dc
beneÍicios, e obedecerão às normas e principios contábeis previstos na Lei n" 4.320, do 17

de março de 1964, e suas alterações, e demais atos normativos estabelecidos polo

Ministério da Previdência Social.

Sêção ll
Da Basê de Cálculo das Contribuiçõês

Art. 16. Entende-se por remuneração de contribuição o valor constituido
pelo vencimento do cargo efêtivo, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes
estabelecidas em lei e dos adicionais de caráter individual, excluidas;

l- as diárias parâ viagens;

ll - a ajuda de custo em razáo de mudança de sede;

lll - a indenizaçáo de transporte;

lV - o sâlário-família;

V - o auxílio-alimêntaçáo;

Vl - o auxllio-creche;

Vll - as parcelas remuneratórias pagas em decorrênciâ de local de traballro,

Vlll - a parcela percebida em decoÍrência do exerclcio de cargo enr
corhissão ou de íunção de conÍiança;

lX - o abono de permanência de que trata o art. 69, desta lei; e

X - outrás parcelas cujo caráter indenizatório esteja deÍinido em Iei

§ 1o O segurado ativo poderá optar pela inclusão na Íemuneraçáo dc
contribuição de parcelas remuneratórias pêrcêbidas em decorrência de local de trabalho, do
excrcicio de cargo em comissâo ou de Íunção de confiança, ra eÍeito de cálculo do

(.eDfio Ve|tcnte lo Lério-?8, CNl,.1 n. l0.B9l.6ló,/(Il0l -ó0I'taça,\ererirt &rbosa de Sales, 40
l;oüc/Fo(. (03 I ) 3 631-7 I 5ó.
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beneficio a ser concedido com Íundamento nos arts. 38, 39, 40, 41 , 42 e 64, respeitada, clll
qualquer hipótese, a limitaçáo estabelecida no § 9o do art. 70.

§ 2o Os segurados ativos contribuirão também sobre o décimo lerceiro

salário, bem como sobte os beneÍlcios de salário-maternidade e auxilio-doença, c oÍ;

inativos e pensionistas sobre a gratiÍicação natalina ou abono anual.

§ 3' O abono anual sêrá considerado, para fins contributivos,

separadamente da remuneraçáo de contribuiçáo relativa ao mês em que for pago.

§ 4" o Municlpio contribuirá sobre o valor pago a titulo de auxllio-doenÇa c

repassará os valores devidos ao FPS durante o afastamento do servidor'

§ 5'Não incidirá contribuição sobÍe o valor do abono de permanência dc

que trata o art. 69 desta lei.

§ 6o Quando o pagamento mensal do servidor sofrer descontos em razâo dc

Íaltas ou de quaisquer outras ocorÍências, a allquota de contribuição deverá incidir sobre o

valor total da remuneração de contribuição prevista em lei, Íelativa à remuneraçáo nrellsal

do servidor no cargo eÍetivo, desconsiderados os descontos.

§ 7o Hâvendo reduçáo de carga horária, com prejuízo da remuneraç,Io, il
base de cálculo da contribuiçáo não poderá ser inferior ao valor do salário mlnimo.

. Art 17. lncidirá contribuição de responsabilidade do segurado, ativo t:
inativo, do pensionista e do Município sobre as parcelas que componham a bâse de cálculo,v prga. retroativamente em razão de determinação legal, administrativa ou judicial,

ol)servando-se que:

l- sendo possivel identiÍicar as competências a que se reÍere o pagarncnto,

aplicar-se-á a alíquota vigente em cada competência;

ll - em caso de impossibilidade de identiÍicação das competências a que sc
ÍeÍere o pagamento aplicar-se-á a alíquotâ vigente na competência em que for efetuado o
pagamento,

lll - em qualquer caso, as contribuiçÕês correspondentes deverão ser
repassadas à unidade gestora no mesmo prãzo Íixado para o repasse das contribuiçoes

Praçd Sc|erün, BLtL)oso de Sales,40-Ce no ye e íe do Lério-P E, CN I,.l ,,' 40.893 61ó.,0001 6t)
. l\»te/ltdt:(031)3(t31-7156
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relativas à competência em que se efetivar o pagamento dos valores retÍoativos' sob Pclril
de incidirem os acréscimos legais previstos no parágrâÍo único do aí. 18.

Art. 18. Cabe às entidâdes mencionadas no inciso lll do artigo 12 desta l-oi

§rocecler ao desconto da contribuiçáo de sêus servidores na Íolha de pagamento e rêcolllê-

la, luntamente com a de sua obrigação, até o dia 10 (dez) do mês seguinte ao do
pagamento do subsldio, da remuneraÉo, do abono anual e da decisão judicial ou

administrativa.

Parágrafo único. O náo recolhimento ou repasse das contribuiçÓcs

destinadas ao RPPS no pÍazo legal implicará na atualização destas de acordo com o írrdice

de atualização dos tributos municipais, além de juros de moÍa de 'lo/o (um por cento) ao nrÔs.

Art. 19. Salvo na hipótese de recolhimento indevido ou maior que o devido,

' não haverá restituiçáo de contribuiçóes pagas ao RPPS.

SEÇAO l

Das contribuiçóss dos Sêrvidorês codidos, Afastados e Licenciedos

Art. 20. Nas hipóteses de cêssão, licenciamento ou afastamento de servidor,
q cálculo da contribuição ao RPPS será feito com base na remuneraçáo do cargo e[êtivo de
que o servidor Íor litular, observando-se ãs normas desta seção.

Art. 21. Na cessão de servidores ou no aÍastamento parâ exerclcio de
mandato elelivo em que o pagamento da remuneração ou subsídio seja ônus do cessionário
ou do órgão de exercício do mandato será de responsabilidade desse órgão ou entidade:

| - o desconto da contribuição devida pelo segurado

ll - o custeio da contribuição devida pelo órgáo ou entidade de origetn, c

lll - o repasse das conlribuições de que tratam os incisos le ll, à unidade
qestora a que está vinculado o servidor cedido ou aÍastado.

Art 22. Na cessáo ou afastamento de servidores sem ônus pâra o
cessionário ou para o órgáo do exercicio do mandato, continuará sob a rêsponsabilidade do
órgão ou entidade de or gem o recolhimênto e o repasse à unidad estora do itPPS das
conkibuiçÕes relativas à parcela devidâ pelo servidor e pelo Municipio

Pnrç'tt,\crcrhn llo n,ra rle Sdet, ,10 - Centn, - Ve e te dol-é,io-|,8,CNP.ln.1019l6,1ói0001-ó0
Fonc/Fur : (lit I ) j6 j 1 -7 I 5ri.
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. Parágrafo único. O disposto neste artigo se aplica aos casos de aÍastamenlo
para exercicro de mandâto eletivo de prefeito ou de vereador em que haja opÇão pclo

recebimento da remuneração do cargo efetivo de que o servidor seja titular.

Art. 23..O servidor aÍastado ou licenciado temporariamente do exercicio do

cargo efetivo sem recebimento de remunêração ou subsldio pelo Municlpio contribuiÍá pâra

o RPPS , computando-se o respectivo lempo de afastamento ou licenciamento pata Íins dc
aposentadoria

§ 1' o Municlpio conlinuaÍá a repassar ao FPS as contribuiçÕcs a s{rtr

cargo durante o período de afastamento ou Iicenciamento.

§ 2" A contribuição eÍetuada pelo servidor na situação de que trata o caprl
não será computada para cumprimento dos requisitos de tempo de carreira, tempo dc
eÍetivo exercicio no serviço público e tempo no cargo efetivo para concessão de

aposentadoria

. Art. 24. O servidor cedido ou licenciado para exercicio de mandâto enr outro
ente federativo poderá optar por contribuir facultalivamente ao RPPS dê origem sobre as
parcelas remuneratórias não componentes da remunêração do cargo efetivo, para efeito do

cálculo do benefício a ser concedido com fundamento nos arts. 38, 39,40,41,42 e 64,
' respeitada, em qualquer hipótese, a limitaçáo estabelecida no § 9'do art. 70.

sEÇÃo rv
Da Utilização dos Recursos Previdênciários e da Taxe dê Administreção

\- Art. 25. As rêceitas de que trata o art. 12 somentê poderão ser utilizâclâs
para pagamento de beneficios previdenciários do RPPS e para o custêio da taxa dc
administÍaçáo destinada à manutençáo do regime, respeitado o disposto no art. 60, dâ Lei
Federal n" 9.717, de 27 de novembro de'1998

§ 1o O valor anual da taxa de adminisüação será de 2% (dois por cento) do
valor tolal da remuneração e proventos e pensÕes pagos aos segurados e dependentes do
FPS no exerclcio financeiro anterior, ê será destinada exclusivamente ao custcio dair
despesas correntes e de capital necessárias à organização e ao funcionamento do FPS

§ 2" O RPPS poderá constituir reserva com sobras do custeio das
despesas do exêrcÍcio, cuios valores serão utilizados para os É làxà tlê
administração.

l','Í,çQ ,tcvri,r) llorhost rle Soler, 40 - Ccnn o Vertcnte do LérioJ'8, ('Nl'.|n" 10.39.1ti1ó/000t 60
li»te /l,itt. (0E I ) 3634 -7 I 5 (t.
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§ 3o O descumprimento dos critérios fixados neste artigo parâ a taxa do

administração do RPPS represêntará utilizaçáo indevida dos recursos previdênciários

CAPíTULO IV

Da OÍganlzeção do IPVEL

Art. 26. Ficam instituÍdos â Diretoria Executiva, o conselho dc

Administraçáo, e o Conselho Fiscal do IPVEL.

Art.27. A Diretoria Executiva do IPVEL será composta de.

| - um diretor presidentel

ll - um gerente administrativo-Íinanceiro;

§ 1o Os cargos da Dirêtoriâ Executiva sáo de provimento em comissão, olll
conÍormidade com os simbolo e valores presentes no Anexo Único desta Lei

§ 2" O Poder Executivo Municipal poderá, por meio do Departamcnto dc
Recursos Humanos do Município, custear, total ou parcialmente o pagamento dos

cargos de que trata este artigo.

§ 3'Na hipótese do parágraÍo anterior, caso o Poder Executivo do Munrcipio

custeie parcialmente o pagamento dos vencimentos da Diretoria, Íica o IPVEI-
autorizado a complementar os vencimentos estipulados no Anêxo Único desta l-ei

§ 4o Os valores dos vencimentos constantes no Anexo Único terão eÍeitos
retroativos a 1" de julho de 201'l.

Art. 28. O Conselho de Administração têrá a seguinte composrçâo

l- 1 (um) membro eÍetivo e 1 (um) suplente indicado pelo poder Legtslativo;

ll - 2 (dois) membros efetivos e 2 (dois) suplentes indicados pelo Podor
Executivo;

lll - 1 (um) membro eÍetivo e 1 (um) suplente indicados pelos scrvidorL.s
municipâis, em assembléia especificamente con
represeritando respectivamente os servidores,

da para cssc íir)r,

I'r-dçe Screrino ll rbosa ic Sdles, 40 - Cc,rtt.o Vertentc do Létio-pL, CNI',I n" 4)_t9j_ó.16i000 t -(í)
Ionc/[t,t. (01] I )3ó31-7I56.
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lV - 1 (um) membro inativo ou pensionista e 1 (um) suplente indicados pclos

servidores inativos e pensionistas, em assembléia especiÍicâdamcnte
convocada para esse íim, representando respectivamente os servidores

ativos e inativos/ pensionistas.

Art. 29. O Conselho Fiscal teÍá a seguinle composiçáo

l* 1 (um) membro efetivo e um suplente indicado pelo poder Legislalivo;

ll - 2 (dois) membros eÍetivos e 2 (dois) suplentes indicados pelo Podcr
Executivo;

lll -'l (um) membro êÍetivo e 1 (um) suplente indicados pelos servidorcs
municipais, em assembléia especificamente convocada para esse Íim, repÍesentado
respectivamente os servidores;

lV - 1 (um) membro rnativo ou pensionista e '1 (um) suplente indicados pelos

servidores inativou ou pensionistas, em assembléia especificamente convocada para esse
fim, representando Íespectivamente os servidores ativos e os inalivos/pensionistas.

§ 1o Os membros dos Conselhos Fiscal e de Administração seralo

norneados pelo prefeito, para um mandato de 02 (dois) anos, admitida uma recondLrção.

§ 2' Cadâ membro terá um suplente com iguâl periodo dê mandato do
titular, também admitida uma rêcondução.

§ 30 O mandato de conselheiro é privativo do sêrvidor público ativo ouV inativo do lvlunicípio.

§ 60 As despesas e âs movimentações das contas bancáriâs do lnstituto dc
Prevrdência dos Servidores Municipais de Vêrtente do Lério serão aulorizadas em conjunlo
pelo Diretor-Presidente e pelo gerente administrativo-financeiro, ambos da Diretoria
Executiva.

§ 70 Os representantes dos servidores, inclusivê os suplentes, seráo eleÍos
pelos servidoÍes, em Assembléia Geral especiÍicamenle convocada.

§ Bo Os membros do Conselho de Administração e do Cons ho Fiscal do
Funuo de Previdência do Municipio - FPS não serão destituíveis ad , sor)tentc

I'roçtt Scterttn Burbo:ia dc Sdle.r, 40 - Ce trc - yertcDtc (lo Lério-1,
Iorc/Far : 1 08 I ) 36j 1 -7 I 5 (t.

D, CNI'J t t" 10. 89 l. 61 6/000 I - 6t)
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PRDlltil'l-URA MUNICIP^L Dll VERTUNTE DO Ltrl{lo
Gabinetc da t'r'cfcita

podendo ser afastados, de suas funçóes depois de julgados em processo adÍninistrativo, Ítc
culpados por falta grave ou infrâçáo punlvel com demissáo, ou em caso de vacância, assirlr

ênlendida a ausência não justificada em duas reuniões consecutivas ou em lÍês intercaladils
no rrlesmo âno.

Seção I

Da Compêtência da DiretoÍia Executiva

Art. 30. Compete ao Diretor-Presidente

l- superintender e gerir a administÍaçáo Geral do IPVEL;

ll - elaborar a proposla orçamentária anual do IPVEL, bem como as suils
alteraçÕes;

lll - organizaí a eslrutura administraliva e o quadro de pessoal de acordo
com o orçamento aprovado, mediante prévia aprovação legislativa;

lV - expedir instruçÕes e ordens de serviços;

V - organizar os sêrviços dê prestaçâo prêvidenciáriâ do IPVEL;

Vl - assinar, em conjunto com o Gerente Administrativo-Íinancêiro, os

cheques ê demâis documentos do IPVEL que movimentem recursos Íinanceiros;

Vll - submeter ao Conselho Fiscal e ao Conselho Administrativo, os
assuntos a eles pertinentes e Íacilitar o acêsso de seus membros para o desempenho dcv suas atribuições;

Vlll - propor a contratação de Administradores de cârleiÍa de investirnentos
do IPVEL, de Consultores Técnicos Especializados, e outros serviços de inteÍesse;

lX - cumprir e fazer cumprir as deliberaçóes dos Conselhos Fiscal c
. Adnrinisúativo,

X - adotar as providências cablveis para a correçâo
ntes de gestão, que prejudiquem o desempenho e o cumprimento

dc
dJ"

\r\

atos e fatos,

finalidadcs do(lccoÍre

II'VEL;

Ptaçd Seycri oll rbosddeSoles, 10-CeDí,.o l/erlc,,te do Lét io-plj,
Fo,te/lta\ : (03 1 ) lô11 -7 I 5 ti.

'J n'10 393 61()/(t001-()t)
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Cabinclc da l\'clcita

Xl - assinar, com o contador, a prestação de contas a ser enviada ao
Tribunal de Contas;

Xll - exercer a representação administrativa e judicial do IPVEL,

Xlll - expedir as portarias de concessão dos beneficios prevklenciát iolt

previstos nesta Lei.

Art. 31. Compete ao Gerente Administrativo-financeiro

| - coordenar as rotinas administrativas e Íinanceiras do IPVEL;

ll - gerenciaÍ os recursos humanos postos à disponibilidade do IPVEL;

lll - assinar, conjuntamente com o Diretor PÍesidente os cheques e demais
documentos de movimentação financeira do IPVELI

lV - acompanhar e coordenar a execução orçamentária do IPVEL;

. V - encaminhar, nos prazos legalmente previstos, as inÍoÍmaçôes co liil)cis
e financeiras do IPVEL ao MPAS, ao Tribunal de Contas do Estado e à Câmara Municipâl;

Vl - superintender o processo de conÍecçáo da folha dê pagamento;

Vll - coordenar os processos de concessão de benefícios,

Vlll - subsidiar os proÍissionais de atuária na elaboração de cálculos anuais;

lX - acompanhar as modificaçóes da legislaçáo previdenciária nacional;

X - elaborâr âs êstatisticas prêvidenciárias

Seção ll
Da Competência do Conselho dê Administração

Art. 32. Competê ao Conselho de Administração

l- elâborar a proposta orçamentária do Fundo: ))

l'ntço ,\e\r'itk) Ihühoso de Sdle.t. I
Fo,rc/l, d\ : (03 I ) 36 3 I -7 I 5 6

0 -cetlt|o I/ertu e do Léio_l'8, cNpJ " 10.u91.61()0001-(,t)
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PRDI;EITUIIA MUNICII'AL DE VI]RTEN'TE DO LIiR]()
Cabinctc (la l'rclciln

ll - deliberar sobre a prestação de contas e os relatórios de execuçalQ

orçamentária do Fundo;

lll - decidir sobre a forma de Íuncionamento do Conselho, elaborar o
Regimento lnterno, que será homologado pelo Preíeito Municipal, e eleger seu presidente;

lV - fiscalizar o recolhimento das contribuiçóes, inclusive veriÍicando a

correta base de cálculo e a aplicaçáo das allquotas;

V - analisar e fiscalizar a aplicação do saldo de recursos do Fundo quanto à
forma, ao prazo e à natureza dos investimentos;

' Vl - expediÍ instruçóes necessárias à devoluçáo de pârcelas de bencíicio{r
V rnclevidamente recebidos,

Vll - propor a alteraçáo das allquotas reÍerentes às contribuiçôes a qLrc

akrde o art.13 desta Lei,,com vistas a assegurar o equilibrio financeiro e atuarial do Fundo,

com base nas avaliaçÕes atuariais;

Vlll - elaborar, aprovar e publicaÍ a Polltica de lnvestimentos do Fundo para

o próximo exercicio Íiscal;

lX - gaÍantir pleno acesso das informaçóes referentes à gestão do Reginre
aos segurados e dependentes;

X - divulgaÍ no quadÍo de publicaçÕes da Prefeitura Municipal e no sítio
-eletrônico do Município ou na imprensa oÍicial, todas as decisões do Conselho;

Xl - dirimir dúvidas quanto à aplicação das normas regulamentares, relativas
ao RPPS, nas matérias de sua competência;

Xll - deliberar sobre oulros assuntos de interesse do Fundo

Seção lll
Da Compêtência do Conselho Fiscal

Art. 33. Compete ao Conselho Fiscal

|'fttçü Setoitn B rhost dc Íiolcs,1l) - Ccnttl, VettaÍe do l,ório-Plt, CNP,I n" 10.393_616,,0001 60
li»ie/Fdt. (03I )3()31-7 t Só.
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Gabinetc da l'rcfeita

| - fiscalizaÍ a administração Íinanceira e contábil do Fundo, podendo, para

tal Íim, requisitar perÍcias, examinar â escrituraçáo e respectiva documentação;

ll - dar parecer sobre balanços e prestaçóes de contas anuais e balanceleÍi
mensats;

lll - prócêder à veriÍicaçâo de caixa, quando entender opoíunol

lV - atender às consultas e solicitaçóes que lhe foíem submetidas pelo

Conselho de AdministÍâçáo e pelo PreÍeito Municipal;

V - examinar as prestações de contas dos servidoÍes responsáveis por bens

e valores do Fundo, opinando a rêspeito; e

Vl - comunicâÍ por escrito ao Conselho de Administração as deficiências c
irregularidades encontradas no desempenho de suas atividâdês.

Art. 34. lncumbirá à SecÍetaria Municipal de Administração e Finanças
proporcionar ao Conselho de AdministÍação e ao Conselho Fiscal do Fundo de Prevrdência
Sàcial do Municipio - FPS os meios necessários ao exerclcio de suas competênciâs.

Art. 35. Os órgãos municipais deveráo prêstar toda e qualquer infonrâÇaro

necessária ao adequado cumpÍimento das competências dos Conselhos, Íorrreccrrdo
sempre que necessárió os estudos técnicos correspondentes.

Art. 36. As demais disposiçÕes atinentes ao funcionamento do Conselho de
Administração e do Conselho Fiscal seráo disciplinadas em regulamento.

CAP|TULO V
Do Plano ds Benefícios

Arl.37. O RPPS compreende os seguintes benefícios

l- Quanto ao servidor:

a) aposentadoriâ por invalidez;

b) aposentadoria compulsória; r\
\9!

I',dço Scre, itkt lldrho.\tt de SL es, 10 Centto Vet.lc,tte lo l,irio-Pc,
Fone/Fox: (03 l) )611-7 I 56.

t f ,l 0.39.1 6.1 ()/Í100 l -6t )
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Gabinclc da PrcÍcita
c) aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição;

d) aposentadoria volunláriâ por idade;

e) aposentadoria especial;

0 auxílio-doenÇa;

g) saláÍio-família; e

h) salário-maternidade

ll - Quanto ao dependentê

a) pensão por morte; e

b) auxílio-reclusão

Seção I

Da Aposentadoria poÍ lnvalidez

Art. 38. O servidor quê, estando ou não em gozo de auxílio-doença, íor

considerado incapaz de readaptação pâra o êxeÍcicio de seu cargo ou outro de atribuiçÕes a

atividades compativeis com a limitação que tenha soÍrido, respeitada a habilitação exigidit,
será aposentado por invâlidez.

§ 1o Os proventos da aposentadoria por invalidez serão proporcionais flo
tempo de contribuição, exceto se decorrentes de acidente em serviço, moléstia proÍissional

. ou doença grave, contagiosa ou incurável, hipóteses em que os proventos seráo integrais,
observado, quanto ao séu cálculo, o disposto no art. 70.

§ 2" A aposentadoria por invalidez será concedida com base na legislâÇaro

vigente na data em que o laudo médico pericial definir como início de incapacidade total e
definitiva para o trabalho, asseguÍada ao servidor a opçào prevista no art 78 dcstzr lci

§ 3'O pagamento do beneÍlcio de aposentadoria por invalidez decoÍÍente
de doença mental somente será feito ao curador do segurado, condicionado à apresentaÇão
do termo de curatela, ainda que provisório

,40-Ce,lro l/crtet e do Lé, io-P E, CNP.I ü" ,t0.391 61ó /000 t -ó0l'ruçt Sercrh,o Barbosa dc Stles
Fonc/[o\: (08 I ) 3631-7 I 56

"1dôl'
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PltliFIllTUt{^ MUNlCtl'AL Dlr VtiRl llNTtl DO LEltlo
Gabinctc da Prcfcita

§ 4o O segurado aposêntado por invalidez fica obrigado, a sLrbmetor-lrê â

exames médico-periciais a Íealizarem-se bienalmente, mediântê convocação.

§ 5'O não compârecimento do segurado no prazo designado para a

realizaçâo da pericia médica implicará na suspensâo do pâgamento do benêílcio.

§ 6o O aposentado que voltaÍ a exeÍcer âtividade laboral terá a

aposenladoria por invalidêz permanênte cessãda, a partiÍ da data do retorno, inclusive em

caso de exercício de cargo eletivo.

§ 70 Acidente em serviço é aquele ocorrido no exeÍcicio do cargo, qttc so

relacione, direta ou indiretamente, com as atÍibuiçÕes deste, provocando lesáo corporal ou
perturbaçáo funcional que cause a perda ou reduçáo, permanente ou temporária, da

\: capacidade para o trabalho.

§ Bo Equiparam-se ao acidente em serviço, para os efeitos desta Lei

l- o acidente ligado ao serviço que, embora náo tenha sido a causa única,

haja contribuido diÍetamente pâra a reduçáo ou perda da sua capacidadê para o trabalho,
ou produzido lesão que exija atenção médica para a sua recuperação;

ll - o acidente sofrido pelo segurado no local e no horário do trabalho, crn
conseqüência de:

a) ato de agressão, sabotagem ou terrorismo praticado por tcrcciro ou
cornpanheiro de serviço,

'v b) oÍensa Íisica intencional, inclusive de terceiro, por motivo de disputa
relacionada ao sêrviço;

c) ato de imprudência, de negligência ou de imperícia de terceiro ou de
conrpanheiro de serviço;

d) ato dê pessoa privada do uso da razãol e

e) desabamento, inundação,
dccoÍrentes de forÇa maior.

incêndio e outros casos forhtitos olr

a clc Sale,ç, 10 - Centro llct.te,te do Lério-l'L, CN4J ,t" 10.89-l_616/000 t ó0Pntçu ,\crerino Borhos
lto,rc/Fdr : (08 I ) 3 6 31-7 I 56.
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exercicio do cargo; e

PITEIII]IlURA MIINICII'AI, I)E VERTI]NTI] DO LÍJI{()
(;abilrctc (la l'rcfcila

a doença proveniente de contaminâção acidental do seniidor rlo

lV - o acidente sofrido pelo servidor âinda que fora do local e horário de

sêrvrço

a) na execução de ordem ou na realização de serviço relacionado ao cargo,

b) na prestação espontânea de qualqueÍ serviço ao Município para Ihe evitar
preiuizo ou proporcionar proveito;

c) em viagem a serviço, inclusive para êstudo quando financiada Pelcr

Ir,4unicipio dentro de seus plânos parâ melhor capacitação da m.io do-obr0,
V intlependenternente do meio de locomoção utilizado, inclusivê veiculo de pÍopriedadc do

scrvidor: e

d) no percurso da residência para o local de trabalho ou deste para aquela,
qualquer que sêjâ o meio de Iocomoção, inclusive veiculo de propÍiedade do servidor

§ 9o Nos periodos destinados a reÍeição ou dêscanso, ou por ocasião da
sâtisfação de outras necessidades fisiológicas, no local do tíâbalho ou durante este, o

servidor é considerado no exercício do cargo.

. § 10 Consideram-se doenças graves, contagiosas ou incuráveis, a quo sc
refeÍe o parágrafo priméiro, a tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasta
rnâligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença dc
PaÍkinson, espondiloartrose anquilosante, nêfropatia grave, estado avançado da docnça dc'

\-,,Pagct (osteite deformante), síndÍome da deÍiciência imunológica adquirida - AIDS, o
contaminação por radiaçáo, com base em conclusão da medicina especializada.

Seção ll
Oa Aposentadoria Compulsória

Art.39. O servidor, homem ou mulher, será aposentado compulsorian]cnk)
aos setenta anos de idade, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição,
calculados nâ íorma estabelecida no art.70, observado ainda o disposto no art. 83.

\

cri.40 (:cnhí, yc cute do Lét.io-l'L, ('Nl,,lrf 10.89-t_61ói000I.6ttl'ruçt,\cto hto llorltostt de Sal,

I tone/Iiu : (03 I ).163 1 -7 I 5 6
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PRI]Í,'EITIJRÀ MUNICIPAL DD VI]RTDNTE DO LÉRIO
. Cirbinelc da l)rel'cila

Parágrafo único. A aposentadoria será declarada por ato da árLrloridadc

competente, com vigência a partir do dia em que o servidor atingir a idadc-[rnitc do
permanência no serviço, assegurada a opção prevista no art.78 desta lei.

Seção lll
Da Aposentadoria Voluntária por ldadq ê Têmpo dê Contribuição

Art. 40. O servidor Íará jus à aposentadoria voluntária por idade e tempo de
contribuição com proventos calculados na Íorma prevista no art.70, desde que preencha,

cumulativamente, os seguintes Íequisitos:

l- tempo mínimo de dez anos de efetivo exercicio no serviço público na

União, nos Estados, no Distrito Fedêral ou nos Municlpios;

ll - tempo mÍnimo de cinco ânos de efetivo exercicio no cargo efetivo em
que se dará â aposenladoria; e

lll - sessenta anos de idade e trintâ e cinco de tempo de contribuição, Ír(-.

homem, e cinqüenta e cinco anos de idade e tÍinta de tempo de contribuição, se tnulhcr

Seção lV
Oe AposentedoÍia Voluntária por ldadê

se mulher de idado

Seçâo V

Art. 41. O sêrvidor fârá jus à aposentadoria voluntária por idade, contpÍoventos proporcionais ao tempo de contribuiçáo, calculados na Íorma prevista no ârl 70,r-l desde que preencha, cumulalivamente, os seguintes requisitos:

l_ tempo mínimo de dez anos de efetivo exercícro no serviço público naUniâo, nos Estados, no Distrito FedeÍal ou nos frfr"i"ipri; '^"'"

. ll - tempo mínimo de cinco anos de efetivo exercício no cargo efelivo onlqUe se dará a aposenladoria; e

lll - sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessentâ anos

Sole,r, 40 - t Lério-PD,
Pnp,\cytttrn

/lrx. (0B l) 3{t34_7 l5ó.
CNP,l n'10.39-1.616
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Gabincte da l)refcita

Da Aposentadoria Especlal do ProÍessor

Art. 42. O pÍofessor que comprove, exclusivamente, tempo de efotivo
exercicio das funçóes de magistério na educação infantil e no ensino fundamental c nl(')dio,
(luando da aposentadória prevista no art. 40 , terá os requisitos de idade e de tcl]tpo clc

contribuiÇão reduzidos em cinco anos.

Parágrafo único. Sáo consideradas funçÕes de magisterio as exercidas por

proÍessores no desempenho de atividades educativas, quando exercidas ern

cstabelecimento de educaçáo básica, formada pela educaÇão infantil, ensino Íundatnerrtal e
médio, em seus diversos níveis e modalidades, incluídas, além do exerclcio de docência, as

de direção de unidade escolar e as de coordenação e assessoramento pedagógico.

Seção Vl
Do Auxílio-Doença

Art. 43. O auxilio-doença será devido ao segurado que ficar incapacitado
para o trabalho por mais de quinzê diâs consecutivos, e consistirá numa renda rneDsirl

correspondente à remuneração do cargo efetivo.

§ 1o O auxílio-doênça será concedido, a pedido ou de oficio, com basc onr
exame médico-periciâl que definirá o prezo de afastamento.

§ 20 Findo o prazo do benefício, o segurado seÍá submetido a novo exarne
médico pericial, que concluirá pela volta ao serviço, pela pÍoÍrogação do auxílio-doenÇâ,
pela readaptaçáo ou pela aposentadoria por invâlidez.

§ 3o Nos primeiros quinze dias consecutivos de afastamento do segrtrâdo
por motivo de doença, é responsâbilidade do Municipio o pagamento da sua remuneraÇão

§ 4'Se concedido novo beneÍlcio decorrente da mesma doença dentro dos
sessenta dias seguintês à cessaçáo do beneÍÍcio anlerior, este será prorrogado, ficando o
Município desobrigado do pagamento rêlâtivo aos primeiros quinze dias.

readaptâção

compativeis
arposenlado por inval dez

Art. 44. O segurado
para exercício do seu

com a limitação que ten

gozo de auxílio-doença, ínsuscel)tivcl dí)
ou em outro de atÍibuições e atividado.l

em
cargo,

ha soÍrido, respeitada a habilitaÇáo e tlida, sorix

10 ('e t,o lrertette do l,ério-1,L, CNI'.1 ,t" l0 il\'Ltçrt Sttcritt,t llo bot;a la Snle.s,
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§ 1o Em caso de acúmulo de cargos, o servidor será afastado em relaçaro ri

atividade pâra a qual estiver incapacilado, devendo a pericia médica ser conhoccdorír (lo

todas as atividades e cargos que o servidor estiver exercendo.

§ 20 Se nos cargos acumulados o servidor exercer a mesmâ alividadc'
deverá ser aÍastado de lodos, com base em laudo médico pericial.

Sêção vll
Do Salário-Matêrnidade

Art 45. Será devido salário-mateÍnidade à seguÍada gestante, por 120

(cento e vinte dias consecutivos), com inicio entre vinte e oito dias antes do parto e a data

de ocorrência deste.

§ 1o Em casos excepcionais, os periodos de repouso anterior e posterior ao
parto podem ser aumentados dê mais duas semanas, mediante exame médico pericial.

§ 2'O salário-maternidade consistirá numa rênda mensal igual à última

remuneraçâo da seguradâ.

§ 3o Em caso de aborto náo criminoso, compÍovado mediante atestado
módico, a segurada terá direito ao salário-maternidadê correspondenle a duas semanas.

§ 40 O salário-maternidade não poderá sêr acumulado com beneficio por

incapacidade

Art. 46. À segurada que adotar, ou obtiver guarda judicial para fins dc
\-, adoÇão de criança, é devido salário-maternidade pelos seguintes periodos:

| - 120 (cento e vinte) dias, se a criança tiver até 1(um) âno de idade;

ll - 60 (sessenta) dias, se a cÍiança liver entre I (um) e 4 (quatro) anos do
idâde; e

lll - 30 (trinta) dias, se a criança tiver de 4 (quako) a B (oito) anos de idadc )

l'títçd Í;erptino Botbosd dc S.tlet, 40 Cettto Ye, tenta do Lérb-1'8, CNP.I tt" 10.iJ93.ó16/000t -60
Ito e/lto\. (03I )3631-7 I 56
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PREFEITUI{À MUNICIPAL DI] VERTI]NTE DO I,EI{IO
Gabinetc da Prcfeita

Seção Vlll
Do SâláÍio-Femilia

Atl. 47. O SaláÍiojamllia será concedido mensalmente ao segurado, desde
que a sua remuneraçáo bruta seja inferior ou igual ao limite estipulado pela legislaÇiro

viliente aplicável ao Regime Geral da Previdência Social, no mesmo valor estipulado por

este mesmo regime, poÍ cada dependente de 0 (zêro) a 14 (catorze) anos de idade, por fillro
inválido ou excepcionâl sem limite de idade, pago na forma da legislâçáo vigente.

§ 1'O dalário-Íamília será pago mensalmente pelo óÍgão empregador e setr
valor será deduzido da importância a ser recolhida pelo empregador, alravés da Guia do
llecolhimento Mensal de ContribuiçÕes do IPVEL.

§ 2o É considerado filho, para eÍeitos desle artigo, o de qualquer condiç,ro,

inclusive o adotivo e o enteado, a esle equiparado o menor que, comprovadamente e
mediante autorização judicial, viva sob a guarda e expensas do servidor.

§ 3" Ao pai e à mãe, para efeito de percêpção em nome dos dependentcs,
equiparam-se o padrasto, a madrasta e, na Íalta destes, os representantes legais dos
incapazes e as pessoas sob cuja guarda e manutençáo estiverem coníiados, por

autorização judrcial.

Art. 48. Quando pai e mãe Íorem servidores e viverem em comum, o salário
familia será concedido ao pai; se não viverem em comum, ao que tiver os dependentes soll
a sua guarda, e, se âmbos os tiverem, de acordo com a distÍibuição dos dependentes.

Parágrafo único. Em caso de divórcio, separação judicial ou de fato dos

\-, pais, os em caso de abandono legalmente caracterizado ou perda do poder Íamiliar, o
saláriojâmllia passará a ser pago diretamente àquele a cujo cargo Íicar o suslento do
menor.

Art.49, O pagamento do salário-famllia ficará condicionado à apresentação
da certidão de nascimento do filho ou da documentação relativa ao equipârado ou ao
inválido, e à apresentação anual de alestado de vacinação obrigalória e de comprovação dc
Íreqüência à escola do filho ou equiparado.

§ 1o A não apresentação anual de atestado de vacinaçáo obrigatória e clc
comprovação de freq0ência à escola do filho ou equipa o implicará na suspensâo do
benefício, até que a documentaçáo sejâ apresentada

l'raçu Scttrno llorhosa de Sctlei, 10 - Cctttto Ye,toí1, Lé, io-P [, C N |'J,1" 10.iJ9 3.6 I 6/000 t -ó0
l;one/l, ot. (03 I ) I 63 1-7 I 56
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§ 20 Nâo será devido o salário-Íamília no perlodo entre a suspensão do

beneÍicio motivada pela falta de comprovação dâ ÍÍeqüência escolar e a sua reativação.

salvo se comprovada a freqüência escolar Íegular no período.

§ 3" O direito ao salário-famllia cessa

| - por morte do filho ou equiparado, a contar do mês seguinte ao do óbitoi

ll - quândo o filho ou êquiparado completar quâtorze anos de idade, sfllvo sc

rnválido, a contar do mês seguinte ao da data do aniversário;

' lll - pela recuperaçáo da capacidade do Íilho ou equiparado inválido, a

v contar do mês seguinte âo da cessação da incapacidade; ou

tV - pela exoneração, demissão ou falecimento do servidoÍ

Art. 50. As cotas de salário-Íamllia náo serâo incorporadas, para qualquer

oÍeilo, à remuneraçáo ou ao beneÍicio.

sêção lX
Da Pensão por Morte

Art. 5'1. A pensáo por morte será devida ao conjunto dos dependentes do

segurado, definidos no art. 8o, quando do seu falecimento e consistirá numa renda tnensal
coÍrespondente à:

l- totalidade dos proventos percêbidos pelo aposentado na data anterior i\
'do óbito, até o limite máximo estabelecido para os beneficios do RGPS, acÍescida dc
:retenta por cento da parcela excedente a este limite;

ll - totalidade da Íemuneração do servidor no cargo efetivo na data anterior
a do óbito, constituida pelos vencimentos e pelas vantagens pecuniárias permanentcs do
respectivo cargo estabelecidas em lei municipal, acrescidos dos adicionais de caráter
individuâl e das vantagens pêssoais permânentês, até o valor do limite máximo estâbelecido
para os benefícios do RGPS, acrescida de setenta por cento da parcela excedente a este
limite, se o falecimento ocorrer quando o servidor ainda estiver em atividade.

l\'(tÇd Seltri ) Bdrbolid lc Sdles,40 Ce íru l/et te tc do l,étio-PE, CNl,,Li" 10.393.616/000ttt)
l;one/F* : (03 l)j611-7 I 56.
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CabiDete da ['rcfcita

§ 1'Ná hipótese de cálculo de pensáo oriunda de falecimento de servidor
cm atividade, é vedada a inclusáo de parcelas remuneratórias pagas em decorrência do

local de trabalho, de Íunção de confiança, de cârgo em comissáo, de outras parcelas de
nalureza lemporária, ou do abono de permanência de que trata o art.69, bem como a

incorporaçâo de tais parcelas diretamente no valor da pensáo ou na remuneraçâo, apenas
para efeito de concessáo do beneficio.

§ 2'O direito à pensáo configurâ-se na data da morte do segurado, scndo o

beneficio concedido com base na legislação vigente na data do óbito, vedado o recálculo

em rãzão do reajustamento do limite máximo dos benefícios do RGPS.

§ 3" Em caso de falecimento de segurado em exercicio de cârgos

\/ acumuláveis ou que acumulava proventos ou remuneÍação com provenlos decorrentcs dc
cargos acumuláveis, o cálculo da pensão será feito separadamente, poÍ cargo ou provento,

corríorme incisos le ll do capul deste artigo.

§ 4'Será concedida pensão provisória nos seguintes casos

l* por ausência de segurado declarada em sentença; e

ll - por morte presumida do segurado decorrente do seu desaparecinrcnto
cnr acidente, desaslre ou catástrofe.

§ 5'A pensão provisória será transÍormada em definitiva quando declarado
o óbito do segurado ausente ou daquele cuja morte era presumida, e será cessada na
hipótese do eventual reaparecimento do segurado, ficando os dependentes desobrigados da

\., reposiçáo dos valores recebidos, salvo má-fé.

Art. 52. A pensão por morte será devida aos dependentes a contar da data

| - do óbito, quando requerida até 30 (trinta) diâs depois deste,

ll - do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no inciso
anteÍior;

lll - da decisáo judicial, no caso de declaração de ausência;

lV - da ocorrência do desaparecimento do segurado por
desastre ou catástrofe, mediante prova idônea.

de âcidênte.

(rca Sewtilk) R( hosd dc Salet, 10 - Ce t,o Ve e, e do Lório-Pli, CNPJ tf ,10.89.1.ó16/0001-60
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Art. 53. A pensão será râteâda entre todos os dependentes em partes igtlilis

e náo será protelada pela falta de habililaçáo de outro posslvel dependente.

§ 1' o cônjuge ausente náo exclui do direito à pensão por morte o

companheiro ou a companheira, que somente fará jus ao benefício mediante prova de

dependência econômica.

§ 2'A habilitação posterior que importe inclusáo ou exclusão de dependcnto

só produzirá eíeitos a contar da data da inscriçáo ou habilitação.

Art. 54. O bêneÍiciário da pensão provisÓria de que trata o § 4" do art. 51

deverá anualmenle declarar que o segurado pênnanece desaparecido, ficando obrigado a

\, comunicar imediatamente ao Município o reaparecimento deste, sob pena de sor

responsabilizado civil e penalmente pelo ilícito.

Arl. 55. A pensão poderá ser requerida a qualquer temPo, observadas as

diÍjposiçôes dos artigos 56 e 83.

Art.56. Será admitido o recebimênto, pelo dependente, de até 02 (duas)

Írensóes no âmbito do RPPS, vedada a acumulação de pensão deixada por cônjuge,

companheiro ou companheirâ, ressalvado o direito de opção pela mais vantajosa.

Art. 57. A condição legal de dependente, para fins desta Lei, ó aquela
verificada na data do óbito do segurado, observados os critérios de comprovaçáo dc
dependência econômica.

\./ PâÍágraío único. A invalidez ou a alteração de condições quanto ao

depondente, supervenienles à morte do segurado, não darão origem â qualquer direito à

pensão.

Art. 58. Náo terá direito à pensão o cônjuge que, ao lempo do íalecinrento
rio segurado, estiver dele divorciado ou separado jurJicialmenle.

Parágrafo único - Não perderá o direito à pensão o cônjuge que, em virtude
do divórcio ou separaçáo judicial ou de fato, recebia pensáo de âlimentos.

Art. 59. A pensáo devida a dependente incapaz, por motivo de
mental comprovada, será paga ao curador judicialmente designado.

enação

I'rtço Sercrino Btrhosd dc Sdlcs, 40 - Ce í,o yet-tctúe rlo Lét.io+0, L'N\J .10.89.t.61

I, on?/lrar : (03 I ) 363 4-7 I 5 6.
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Art. 60. O pagamento da cota individual da pensão por morte cessa

l- pela morte do pensionisla;

ll - paÍâ o dependente menor de idade, ao completâr vintê e um anos, salvo

se íor inválido, ou pela emancipaçáo, ainda que inválido, exceto, neste caso, sc a

enrancipação for decorrente de colação de grau cientifico em cuÍso de ensino supcrior, otr

lll- pela cessaçáo da invalidez, conÍiÍmada por laudo médico pericial

Art. 61. Com a extinção da cota do último pensionista, a pensão por r)orto
será ercerrada

Seção X
Do Auxilio-Rêclusão

Art.62. O âuxllio-reclusáo será concedrdo aos dependentes do servidor
recolhido à prisão que náo perceba remunerâção dos cofres públicos, nem esteja cnl gozo

de àuxllio-doença ou de aposentadoria, desdê que a última remuneração olr subsidio do
cargo eíetivo seja igual ou inferior ao valor de R$ 545,00 (quinhentos e quarenta e cirrco
reais).

§ 1o O auxílio-reclusão consistirá numa importância mensal correspo dento
à última remuneraçáo ou subsidio do cargo efetivo do servidor recluso, observado o linritc
dcÍinido como de baixa renda.

§ 20 O beneficio de auxílio-Íeclusão será devido aos depêndentes do
servidor recluso a partir da dala em que o segurado preso deixar de Íeceber remunerâção
decorrente do seu cãÍgo, e será pago enquanto o servidor for titular do respectivo cargo
e Íetivo.

§ 3" O auxílio-reclusáo será rateado em cotas-partes iguais entre os
dependentes do segurado.

§ 40 Na hipótese de íuga do segurado, o beneflcio será restabelecido a
partir da data da recâptura ou da reapresentaçáo à prisão, nada sendo devido aos seus
dependentes enquanto estiver o segurado evadido e durante o período da fuga.

!il
Centft, - tlet.tettte do Lét ioJ,n, CNpJ n. 10.i191.616/0001-60l'rÍqa Sc],ct'i o Bdtboso dc S(Íles, 40
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§ 5o Para a instrução do processo de concessão deste beneíicio, alénl da

documentaçáo que comprovar a condiçáo de segurado e de dependentes, serão exigtdos:

l- documento que certiÍique o não pagamento da remuneração ao segtrr do

pelos coíres públicos, em razão da prisáoi e

ll - certidão emitida pela autoridade competente sobre o efetivo recolhinlcltto
clà segurado à prisão e o respectivo regime de cumprimento dâ pena, sendo tal docutnellto
renovado trimestralmente.

. § 6o Câso o segurado venha a ser ressarcido com o pagantento d.r

remuneração correspondente ao período em que esleve preso, e seus dependentes lenham
v recebido âuxilio-reclusão, o valor correspondente ao período de gozo do beneficio dcverii

ser restituído ao FPS pelo seguÍado ou por seus dependentes, aplicando-se os juros e
índices de atualização até a efetiva devolução.

§ 7' Aplicar-se-áo ao auxllio-reclusáo, no que couberem, as disposições
atinentes à pensão por morte.

§ 8'Se o segurâdo pÍeso vier a falecer na prisão, o beneÍício dc âuxílio-
reclusão será convertido em pensão poÍ morte.

CAPITULO VI
Do Abono Anual

Art.63. O abono anual será devido ao segurado ou dependente quc,

\-,, durante o ano, tiver recêbido proventos de aposentadoria, pensão por morte, auxilio
' reclusâo, sâlário-maternidade ou auxilio-doença pagos pelo FPS.

Parágrafo único. O abono de que trata o capuÍ será proporcional em cadil
ano ao número de mesês dê bêneÍlcio pago pelo FPS, onde cadâ mês corresponderá a unt
doze avos, e terá por base o valor do benefício do mês de dezembÍo, exceto quanto o
beneficio encerrar-se antes deste mês, quando o valor será o do mês dâ cêssação.

CAPITULO VII
Das Rêgras de Trensição pare Concessão dê Aposentadoria

Art. 64. Ao servidor que tenha ingressad por concurso público de provas ou
de provas e titulos em cargo efetivo na adminis pública direta, autárquica o

1'|t1/ ,Sew|itb Bu, botu de Sales, 10 - Ccnn.o Yertei do Lério-lL, CNI',1 " 10.39-1.61611001 ô0
Fone/lit\. (03 I ) 3 631-7 I 5 ó.
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íundacional da União,, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municlpios, ató 1G (lo

dezembro de 1998, é facultado aposentar-se com pÍovêntos calculados de acordo colll o

art.70 quando o servidor, cumulativamente:

| - tiver cinqtlenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e oito anos

de idade, se mulher,

ll - tiver cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der a

aposentadoria;

lll - contar tempo de contribuiçáo igual, no minimo, à soma de

a) trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, se mulher, e

b) um periodo adicional de contribuição equivalente a vinte por cclrto do
lempo que, na data prevista no caput, faltava para atingir o limite de tempo constatrtc da
alinea "a".

§ 1" O servidor de que trata este artigo que cumprir as exigências para

âposentadoria na forma do caput teÍá os seus proventos de inatividade reduzidos para cada
ano antecipado em relaçáo aos limites de idade eslabelecidos no inciso lll, do art. 40,

observado o art. 42, na seguinte proporção:

| - três inteiros e cinco décimos por cento, parâ aquele que tiver completado
as exigências para aposentadoria na forma do capul até 31 de dezembro de 2005,
independentemente de a concessão do beneflcio ocorreÍ em data posterior àquela, ou

ll - cinco por cento, parâ aquêlê que completar as exigências para
aposentadoria na forma do caput a paÍlir de 1o de janeiro de 2006.

§ 20 O número de anos antecipados para cálculo da ÍeduÇão de que trata o
§ 1u será verificado no momento da concessáo do beneficio.

§ 3o Os percêntuais de reduçáo dê que tratam os incisos I e ll do § 1o serão
al')licados sobre o valor do benefício inicial calculado pela média das contÍibuiÇões, segundo
o art. 70, veriÍicando-se previamente a observância ao iimite da remu raçâo do servidor no
carqo eÍetivo, previsto no § 9o do mesmo artigo

s, l0-.Cennt- lkrtaúc do Lé,.it)-1,8, (:Nl,.t,t. t0 393 64ó/000t 6I'roço Se»erino lkrho.ro de fide
ltone/lirx : (l)8 I ) 36j 4-7 I 5 15.
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§ 40 O segurado professor, de qualquer nível de ensino, que, até a data de

pLrblicação da Emenda Constitucional no 20, tenha ingressado, regularmente, êm cârgo
efetivo de magistéío na União, Estados, Distrito Federal ou Municipios, incluídas suas
autarquias e fundaçôes, e que opte por aposentar-se na ÍoÍma do disposto no capul, teríl o
tcrnpo de serviço exercido até a publicação daquela Emenda contado com o âcréscilllo de

dezessete por cento, se homem, e de vinte por cento, se mulher, desde que se aposelrtc,

exclusivamente, com tempo de eÍetivo êxerclcio nas funçÕes de magistério, observado o
disposto nos §§

§ 50 As aposentadorias concedidas conÍorme este artigo serão reajusladas
de âcordo com o disposto no art. 71.

v Art. 65. Rêssalvado o direito de opção à aposentadoria pelas noÍnras

estabelecidas nos art. 40 ou pelas regras estabelecidas pelo art. 64, o segurado do tlPPlj
que tiver ingressado no serviço público ne âdministração pública direta, autárquicil c
fundacionâl da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, até 31 de dezembro dc 2003,

'poderá aposentar-se com proventos integÍais, que corresponderáo à totalidade dir
remuncração do servidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria qtlando,

observadas as reduções de idade e tempo de contribuição contidas no art. 3B. vicr â

prcenchcr, curnulativamente, as seguintes condiçõês:

l- sessenta anos de idade, se homem, e cinqüenta e cinco anos de idade,

se mulher:

ll - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trintâ anos da

contribuiçáo, se mulher;

lll - vintê anos de eÍetivo exercício no serviço público Íederal, estadual
distrital ou municipal;

lV - dez anos de carreiÍâ e cinco anos de efetivo exercicio no cargo em qu,l
se der a aposentadoria.

ParágrâÍo único. Os proventos dâs aposentadorias concedidas conÍonno
osle artigo serão revistos na mesma proporção e na mesmâ dâta, sempre que sc tnodificar
a remuneração dos servidores em atividade, observado o disposto no art. 37 , xt, da
Constiluiçáo Federal, sendo lambém estendidos aos aposentados qu quer beneÍicios oUs
vantagens posteriormente concedidas aos servidores em atividad clusive quando

l\' Ço Sevrino Ba'ho,td de S./es, 40 - Ccnh.o - Veríeníe do Lét,io-l'[,
Fone/Fut : (08 I ) 36 3 t-7 I 5 6
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decorÍentes da transformaçâo ou reclassificaçâo do cargo ou função em que se dcu .r

aposentadoria.

Art. 66. Ressalvado o diÍeito de opçáo à aposentadoria pelas norrnas

estabelecidas nos arts.40 e 42, ou pelas regras estabelecidas nos arts.64 e 65 desta Lei, o

servidor, que tiver ingressado no serviço público da Uniáo, dos Estados, do Distrito Federal

a dos Municípios, incluidas suas autarquias e íundaçóes, até16 de dezembro de'199t],
poderá aposêntar-se com proventos integrais, desde que preencha, cumulativaÍlente, as

seguintes condiçôes:

l- trinta e cinco anos de contribuiçâo, se homem, e trintâ ânos de
contnbuiÇáo, se mulher;

v ll - vinte e cinco anos de eÍetivo exercício no serviço público federal,

estadual, distrital ou municipal, quinze anos de carreira e cinco anos no cargo em que se der

a aposentadoriai

lll - idade mínima resultente da Íedução, relativamente aos limites dc idadc
do art 40, lll, de um ano de idade para cada ano de contribuição que exceder a colldrçiro
pÍevista no inciso I do caput deste artigo.

§ 'l'Na aplcação dos limites de idade previsto no inciso lll do capt,t, n.te sc
aplica a redução prevista,no art.42 relativa ao proÍessor.

§ 2'Aplica-se ao valor dos proventos de aposêntadorias concedidâs con'l

basc nesle artigo o disposto no art. 68, observando-se iguâl critéÍio de revisáo às pensõcs
dcrivadas dos proventos de servidores falecidos que tenham se aposentado enr

vcírnlormidade com este artigo.

Aí.67. É assegurada a concessão de aposentadoria e pensão, a qualquer
tempo, aos segurados e seus dependentes que, até 31 de dezembro de 2003, tenharn
Çumprido os requisitos para a obtenção destes beneflcios, com base nos critérios da
legislaçâo então vigente, observado o disposto no inciso Xl do art. 37 dâ ConstituiÇáo
Federâ1.

§'1o Os proventos da aposentadoria a ser concedida aos scgurados
referidos no caput, em termos integrais ou proporcionais ao tempo de contribuiçâo jlr
cxercido âté 31 de dezembro de 2003, bem como as pensÕes de seuq dependentes, scrilo
calcLrlados de acordo com a legislação em vigor à época em O\)(l, atendidas irs

I'ralu Sevrtno Rtrhotid de Salcs, 10 Certlro l/erte te do Lót k»pD, C
It rc/1\t.'t : (03 1 ) 36 3 1-7 I 56.
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prcscriÇÕes nela estabelecidas para a concessão dêsses benefÍcios ou nas condições da

legislação vigente, conforme opção do segurado.

§ 2'No cálculo do beneÍício concedido de acordo com a legislação em vigor
à epoca da aquisição do direito, será utilizada a remuneÍaçáo do servidoÍ no cargo eÍetivo
no momento da concessáo da aposentadoria.

' § 30 Em caso de utilização de direito adquirido à aposentadoria conr
proventos proporcionais, considerar-se-á o tempo de contÍibuiçâo cumprido até 3'l dc
dezembro de 2003, observando-se que o cômputo de tempo de contribuição posterior a

.essa dala, somente será admitido para Íins de cumprimento dos requisitos exigidos para

outra regra vigente de aposentadoÍia, com proventos integrais ou proporcionais.

Art.68. Observado o disposto no art. 37, Xl, da Constituição Federal, os
proventos de aposentadoria dos segurados do RPPS e as pensÕes de seus dependentes,
qrr íruiçáo em 31 de dezembro de 2003, bem como os proventos de aposentadoria dos

scrvidores e as pensõês dos dependentes abrângidos pelo art.67 seÍáo revistos na rnesrna
proporÇáo e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidoÍes erlt
atividade, sendo também estendidos aos aposentados e pensionistas quaisquer beneÍicios
ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em âtividade, inclusive quando

decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou Íunção em que se deu â
aposentadoria ou que serviu de referência para a concessáo da pensáo.

CAP|TULO VIII

Do Abono dê PeÍmenêncie

!./ Art. 69. O servidor titulaÍ de cargo efetivo que tênha complctado âs
cxigências para aposentadoria voluntária estabelecidas nos art.40 e 64 e que opte por
permanecer em atividade Íará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da suÍr
contribuição previdenciária, até completar as exigências para aposentadoria compulsória
conlidas no art. 39.

§ 1o O abono previsto no capul setá concedido, nas mesmas condiçóês, ao
scÍvidor que, até 31 de dezembro de 2003, tenhâ cumprido todos os requisitos para
obtenção da aposentadoria voluntária, com proventos integrais ou propoÍcionais, com base
nos critérios da legislação entáo vigente, como previsto no ârt.67, desde que conte com, no
mínimo, vinte e cinco anos de contribuição, se mulher, ou trinta anos, se homem.

l1, oçd Sct ?, itto B.rrhosd fu Soles, 40 . ('e íro Ve e te io Lé, kLP
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§ 2" O'Íecebimento do abono de permanência pelo servidor que culDprirr

todos os requisitos para obtençáo da aposentadoria voluntária, com proventos inteorai!i ou
proporcronais, em qualquer das hipóteses previstas nos arts.40, 64 e 67, conforme provisto

no caput e § 1o, não constitui impêdimento à concessão de benefício de acordo com outra

lcgra vigentc, inclusive as previstas nos art. 65 e 66, desde que cumpridos os requisitos
previstos paÍa êssas hipóteses, gârantida ao servidor a opção pela mais vantajosa.

§ 3" O valor do abono de permânência será equivalente ao valor da

contribuiçáo efetivamente descontada do servidor, ou recolhida por este, relativamente a

câda competência.

§ 4o O pagamento do abono de permanência é de Íesponsabilidade (lo

v Município e será devido a partir do cumprimento dos requisitos para obtenção do beneÍício

conforme disposto no caput e § '1o, mediante opção expressa do servidor pela permanência
em atividade.

§ 5'Cessârá o direito ao pagamento do abono de permanência quan(lo da
concessão do beneficio de aposentadoria ao servidor titular de cargo efetivo.

cAPiTULo rx
Des Regres dê Cálculo dos Prov€ntos e Realuste dos BenêÍicios

Art. 70. No cálculo dos proventos das aposentadorias reÍeridas nos art. 38,
39,40,41,42 e 64, concedidas a parlir de 20 de fevereiro de 2004, será considerada a
media aritmética simples das maiores remuneraçÕes utilizadas como base para as
contÍibuições do servidor aos regimes de previdência a que esteve vinculado,

\,,rorrespondentes a oitenta por cento de todo o peÍiodo contributivo desde a compctênciâ
julho de 1994 ou desde a do inlcio da contribuição, se posterior àquela competência.

§ 1o As ÍemuneÍações consideradas no cálculo do valor inicial dos proventos
terão os seus valores atualizados, mês a mês, de acordo com â variação integral do índicc
Íixado para a atualizâÇâo dos salários-de-conkibuição considerados no cálculo dos
beneÍicios do RGPS, conÍorme portaria editada mensalmente pelo MPS.

§ 2o Nas competências a partir de julho de 1994, em que não tenha havido
mntribuição do servidor vinculado a regime próprio, a base de cálculo dos proventos scrá a
rcm neÍaçáo do servidor no cargo efetivo, inclusive nos períodos em que houve isenção dc
(Írntribriçâo ou aÍastamento do cargo, desde que
,.onsiílerado como de efetivo exercicio

o respectivo aÍas ento seja

P\tç\t Sewri o Bt 'hosd dc Soleri, 10 - Ccnh (, Vertet e do Lét io-1,8. CNPJ ,r' I
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§ 3o Na ausência de contribuição do servidor não titular de cargo eÍctivo
vinculado a regime próprio até dezembro de 1998, seÍá considerada a sua remtrneração llo
cargo ocupado no perlodo correspondente.

§ 4o Os valores das rêmuneraçóes a serem utilizadas no cálculo de que trata

este artigo seÍão comprovados mediante documento fornecido pelos órgãos e entidadcs
gestoras dos regimes de previdência aos quais o servidor esteve vinculado ou por outro
documento público, de acordo com as normas emanadas pelo MPS.

§ 50 PaÍa os íins deste artigo, as remunerações consideradas no cálculo da

média da aposêntadoria, depois de atualizadas na Íorma do § 1o, náo poderão ser.

| - inÍeriores ao valor do salário minimo;

ll - superiorês ao limite máximo do salário-de-contribuição, quanto aos

mcses em que o servidor esteve vinculado ao RGPS.

§ 6o As maiores ÍemuneraçÕes de que trata o capuÍ serão definidas depois

da aplicaçâo dos fatores de atualizaçáo e da observância, mês a rnês, dos li[titcs
estabelecidos no § 50.

§ 7o Na determinação do número dê competências correspondentes a

oitenta por cento de todo o peÍiodo contributivo de que trata o capuÍ, desprezar-se-á a partc
rlecimal.

§ B" Se a partir de julho de 1994 houver lacunas no período contributivo do

v.icgurado por não vinculaçáo a regime previdenciário, decorrente de ausência de prestaÇáo

rlr: scrviço ou de contribuição, esse período será desprezado do cálculo de que trata cste
ârtigo.

§ 9o O valor inicial dos proventos, calculado de acordo com o capul, por

ocasião de sua concessão, não poderá exceder a remuneração do rêspectivo servidor no
oargo efetivo em que se deu a aposentadoria, sendo vedada a inclusão de parcclas
tcnrpoÍárias conforme previsto no art.72.

. § 10 Considera-se remuneÍação do cargo efetivo o valor constituido pelos

vencirhentos e vantagens pecuniárias permanentes do respectivo cargo estabelecidas enr
bi. acrêscido dos adicionais de caráter individual e das vantagens pessoais mancntes

I'nqa itieteritut Borhosã tle :;(lc.t, 4í) Cetttt'o Vctet,tr'Ílo Lério-1,8, CNI',1
)"o e/ Fn.\ : (08 1 ) 3 ó3 4-7 I 5 ó.
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§ '11 Para o cálculo do valor inicial dos proventos proporcionais ao lempo dc

contribuiçâo, será utilizada Íração cujo numerador será o total desse tempo c o

denominador, o lempo necessário à Íespectiva aposentadoria volunlária com provcntos

integrais, coníorme inciso lll do art. 40, não se aplicândo a redução no tempo de idadc c

contribuição de que tratá o art.42, Íelativa à aposentadoria espêcial do professor.

§ 12 A fraçáo de que lrata o § '11 será aplicada sobÍe o valor dos provelltos

câlculado conforme o caput deste artigo, observando-se previamenle a aplicação do linlite

clr: qr.re trata o § 9o.

§ 13 Os peÍiodos de tempo utilizados no cálculo previsto neste artigo seraio

considerados em número de dias.

Art. 71. Os beneflcios de aposentadoÍia e pensão, de que tratam os art. 3t],

39, 40, 41, 42,51 e 64 seráo reajustados, para preservar-lhes, em caráter peÍmanente, o

valor real, nas mesmas datas e índices utilizados para fins de reajustes dos beneÍicios do

RGPS, aplicado de formâ pÍoporcional entre a data da concessão e a do prilnoiro

reaJüstamento.

CAPÍTULO X
Da; Disposições Gereis sobÍe os BeneÍicios

An 72. É vedada a inclusão nos benefícios, para efeito de percepção
dcsles, de parcelas remuneÍatórias pagas em decorrência de local de trabalho, de Íunção
(le coníiança, de cargo em comissão, de outras parcelas têmporárias de remuneração ou do

\,,rbono de permanência de que trata o art. 69.

Parágrafo único. O disposto no caput nâo se aplica às parcelas

rernuneratórias pagas em decorÍência de local de trabalho, de função de confiançâ, dc
cargo em comissão quê tiverem integrado a remuneraçáo de contribuiçáo do servidor que so
aposentar com pÍoventos calculados confoÍme art. 70, respeitado, em qualquer hipótese,
como limite, a remuneração do servidor no cargo eÍetivo.

Art. 73 Ressalvado o disposto nos ârt. 38 e 39, a aposentadoria vigor Íii ;r

partir da dala da publicaÇão do Íespectivo ato

Art. 74. A vgdação prevista no § 10 do art. 37, da Constituiçã
:;.r,rplic^ âos n'têmbros de poder e aos inativos, servidores e militares, q

a tlalo

de1

l\aça ,\clcritxt Btho.ra dc Sule.t, 40 . Ccnho Verte,úc io L[t'io-l'L, CNP.I n'10.39
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dezembro de '1998, tenham ingressado novamentê no serviço público poÍ concurso público

de provas ou de provas e títulos, e pelas demais formâs previstas na Constituição Federal,

sendo-lhes proibida a percepçáo de mais dê uma aposentadoria pelo regime de previdôncia

â quc se refere o art.40 dâ Constituiçáo Federal, aplicando-lhes, em qualquer hipótese, o

limite de que trala o § 11 deste mesmo artigo.

. Parágrafo único. Aos segurados de que trata este artigo é resguardado o

direito de opçáo pela aposentadoria mais vantajosa.

Art.75. Para Íins de concessâo de aposentadoria pelo RPPS é vedada a
contagem de tempo de conkibuição ficticio.

Art. 76. Será computado, integralmente, o tempo de contribuição no serviÇo

plrblico federal, estadual, distrital e municipal, prestado sob a égide de qualquer regirrle
jrrridico, bem como o tempo de contribuiçáo junto ao RGPS.

Art. 77. Ressalvadas as aposentadorias decorrentes de cargos acttmulávt-'is

na fornra da Constituição Federal, será vedada a percepção de mais de umâ aposent.ldoria
poÍ conta do RPPS.

Parágrafo único. O sêrvidor inativo, para ser investido em cargo público

efetivo não acumulável com aquele que gerou a aposentadoria deverá renunciaÍ aos
proventos dessa.

Art. 78. Na ocorrência das hipóteses previstas para a concessão dc
aposentadoria compulsória ou poÍ invalidez a seguÍado que tenha cumprido os requisitos

\-eUais para concessáo de aposentadoria voluntária em qualquer regra, o RPPS doveÍar

Íicultar que, ântes da Çoncessáo da aposentadoria de oficio, o servidor, ou sou
rcpresentante legal, opte pela aposentadoriâ de acordo com a regra mais vantajosa.

Art. 79. Prescreve em cinco anos, a contar da data em que deveriam ter sido
p.]gÍrs, toda e qualquer ação do beneíiciário para haver prestações vencidas ou quaisquer
rcstituições ou diferenças devidas pelo RPPS, salvo o direito dos menores, incapazes e
ausentes, na Íorma do Código Civil.

Art. 80. O segurado aposentado por invalidez permanenle e o dependcntc
inválido deverão, sob pena de suspensáo do beneÍlcio, submeter-se, a cada 02 (dois) anos,
a êxame médico a cargo do órgáo competente

P t\\t Se|."ri'/t) BÍtboso ie Salcs, 40 - Centro - l/e e tedoLéÍio-PD,C
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Arl. 81. Qualquer dos beneÍícios previstos nesta Lei será pago direlamente
ao beneficiário

. § 1' O disposto no caput náo se aplica na ocorÍência das segutntcs

hipóteses, devidamente comprovadas:

l- ausência, na forma da lei civil;

ll - moléstia contagiosa; ou

lll - impossibilidade de locomoçáo

§ 2' Na hipótese prêvista no parágrafo ânterior, o beneficio poderá ser pago

a procurador legalmente constituído, cujo mandato especifico não exceda de seis meses,

Íenováveis.

§ 3'O valor não recebido em vida pelo segurado será pago somente aos

seus dependentes habilitados à pensão poÍ morte, ou, na faltâ deles, aos seus sucessores,
independentemente de inventáÍio ou arrolamento, nâ Íorma da lei.

Art. 82. Serão descontados dos benefícros pagos aos segurados c aos

dependentes

l- a contÍibuiçâo prevista no inciso le ll do art. 12;

ll - o valor devido pelo beneficiário ao Município,

lll - o valor da restituiçáo do que tiver sido pago indevidamente pelo RPPS;

lV - o imposto de renda retido na fonte;

V - a pensão de alimêntos prevista em decisão judicial; e

AS contribuições associativâs ou sindicais autorizadas pelos

beneficrários

Art. 83. Salvo em caso de rateio entre os dependentes do
hipótêses dos arts.47 e 63, nenhum beneficio pÍevisto nesta Lei terá val
saláno minimo.

e llils
âo do
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Cabillctc (ln t'rclbita
Art. 84. A concessão de beneÍicios previdenciários pelo RPPS indcpcrtdc dr-'

carência, rcssalvada a observância de cumprimento dos prazos mínimos previstos nos all.
4Ó, 41,42, ô4, 65 e 66 para concessão de aposentadoria.

Parágrafo Único. Para eíeito do cumprimento dos requisitos de conce:iliarc)

das aposentadorias mencionadas no capuÍ, o tempo de eÍetivo exercício no cargo en1 (llrc

se dará a aposentadoria dêvêrá ser cumprido no cãrgo eíetivo do qual o seÍvidor seja litular
lla dzrta rmediatamente anterior à concessão do benefício.

Art. 85. Concedida a aposentadoria ou â pensâo, será o ato publicado c
orrcaminhado, pela unidade gestora, ao Tribunal de Contas para homologação.

Parágrafo único. Caso o ato de concessão não seja aprovado pelo Tribunâl
de Contas, o processo do beneficio será imediatamente rêvisto e promovidas as ntedidas
administrativas e juridicâs pertinentes.

Aí. 86. É vedada a celebração de convênio, consórcio ou outra Íonna do
associação para a concessâo dos benefícios previdenciários de que trata esta Lei con a
Uniáo, Estado, Distrilo Federal ou outro Municlpio.

CAPITULO XI

Dos Registros Finenceiro, Contábil e das Aplicações FinanceiÍas

Art. 87. O RPPS observará as nofinas de contabilidade especiÍicas fix^clir:l
pclo órgão cornpetênte da União.

§ 'lo. A escrituração contábil do RPPS sêrá distinta da mantida pelo tcsorrro
Ill Iltcrpal

§ 2". O IPVEL sujeita-se às inspeçóes e auditorias de natureza atuarial,
contábil, financeirâ, orçamentária e patrimonial dos órgãos de controle interno e extêrno.

Art. 88. O controle contábil do RPPS será realizado pelo Municipio quc dcv(l
claborar, com base em sua êscriluração contábil e na ÍoÍma Íixada pelo Ministério da
Previdência Social, demonstraçóes financeiras que expressem com clareza a situação do
pakimônio do respectivo regime ê as variaçóes ocorridas no exercicio, a saber:

I - balanço orçamentáÍio; \.

\.)
I't t,çd:;eru'itlt) llt|-hoso dc Solcs,40. Cenho Vcrte te tlo l,é,io-|,L, CNp.l ,'10 591.6400001-ô0

1, o,rc/nd : 03 I ) 3óJ1-7 I 56.
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PRI]FEITURA MUNICIPAL DE VI]RTENTI] I)O LI1I{IO
Gabinele da I'rcfcita

ll - balanço financeiro;

lll - balanço patÍimonial, e

lV - demonstração das variações patrimoniais;

§ 1o A escÍituração obedecerá às normas e principios contábeis previstos na

Lei n'4.320, de 17 de maÍço de 1964 e alterações posteriores, e demais legislação.

§ 2'O Municlpio adotará registros contábeis auxiliares para apuração dc
depreciaçôes, de reavaliaçÕes dos direitos e ativos, inclusive dos investimêntos c da

evolução das reservas;

§ 30 as demonstrações contábeis serão ser complementadas por notas

explicativas e outros quadros demonstrativos necessários ao minucioso esclarecimênto da

situaçáo patrimonial e dos investimentos mantidos pelo RPPS;

Art.89. O Municlpio encaminhará ao Ministério da Previdência Social, nir
Íonrâ e nos prazos por eslê, os sêguintes documêntos:

| - Demonstrativo Previdenciário do RPPS;

ll - Comprovante do Repasse e Recolhimento ao RPPS dos vak)rori
rlccorrenlcs das contÍibuiÇóes, aporte cle recursos e débitos de parcelamentol e

lll - Demonstrativo de lnvestimentos e Disponibilidades Financeiras

Parágrâfo único - O Municipio também deverá encaminhar ao Ministério dír

Previdência, na fonna e nos prazos definidos por este, os seguintes documentos:

a) legislação do RPPS acompanhada do comprovantê dê publicaçato o
alterações,

b) Demonstrativo de Resultado da Avaliaçáo Atuarial - DRAA;

c) Demonstrativos Contábeis e

d) Demonstrativo da Política de lnvestimenlos

l'ruçtt ,\ct\r'ilt.] h tu,.tt Lle S,rlcs,10 Ccrtho.VettcntedoLétio-l'lj,CNP.Itt'40.89J.ó4()/0001-60-
Foue/ l;ox: (08 I ) 3 6 3 4 -7 I 56.
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PI(III]F]I'IUITA MUNICII'AL, T)Ii VIJI{1 I,]NI'E DO I,Ii;tiIo
Gâbillelc da l'rcfcita

Art. 90. Na avaliação atuarial anual serão observados as normas ger.lis do
âluiiria e os parâmetros discriminados nas Portarias editadas pelo MPS.

Art. 91. A Prefeitura, a Câmarâ, âs autarquias e fundações públicas

rnunicipais deveráo acatar as orientações contidas no parecer técnico atuarial anual, e ett)

Çonjunto com o Conselho de Administração e o Conselho Fiscâl do FPS adotarão as

medidas necessárias para a imediata implantação das recomendações dele constantes.

Art.92. Será mantido registro individualizado dos segurados do regitrt<:

próprio que conterá as seguintes inÍormaçôes:

l- nome e demais dados pessoais, inclusive dos dependentes;

ll - mâtrícula e outros dados Íuncionais:

lll - remmeraçáo de contribuição, rnês a mês;

lV - valores mensais da contribuição do segurado; e

V - valoÍes mensais da contribuição do ente Íederativo

Parágrafo Único. Ao segurado e, na sua Íalta, aos deperrdcrrto:i
dcvidamente identrficados serão disponibilizadas as informações constantes de seu registro
individualizado.

Art.93. O Poder Executivo Municipal encaminhará ao Poder Legislativo, a

Viada semestre, relatórios contendo posiçóes dos saldos e o detalhamento da receita c da

. despesa.

CAP|TULO XI
Das Disposições Gerais e Fineis

Art. 94 O Poder Executivo e Legislativo, suas autarquias e fundaçÕcs
enÇaminllaráo mensalmente ao órgão gestor do FPS relação nominal dos segurados e seus
dcpcndentes, valores de remuneraçÕes e contribuiçóes respectivas.

Art 95. O Municlpio poderá, por lei específica de iniciativa do poder
Ixccutivo, instituir regime de previdência complementar ao RppS para os seus servid res
titulares de cargo efetivo, observado o disposto no atl. 2O2 da Constituição Federal, n

Praço Sercrino Brt ltoso de Sales, 40 (-e h o - Ye,.tcDte do l,ét.itpc, CNI,J t,"40.t9-1.(j4
[o] tc/]:o\ : (08 I ) 363 I -7 I 5 6.
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Girbinclc dr l'rcfcitn

coullcr, por intenródio de enlidade fechada de previdência complementar, de naltlr.'za
púbhca, que oferecerá aos respectivos participantes planos de beneÍicios somcr)te lra

modalidade de contribuição deÍinida.

§ 1' Somente após a aprovagão dâ lêi de que tÍata o caput, o rnrrniciPio
poderá Íixar, para o valor das aposentadorias e pensões a ser concedidas pclo RPPS, o
limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS de que trata o art. 201 da

Constituição Federal.

§ 2" Somente mediante sua prévia e expressa opção, o disposto ncstc
artigo poderá ser aplicado ao servidor que tiver ingressado no serviço público até a data da
publicaÇáo do ato de instituição do corrêspondente regime de previdência complementaÍ.

Art.96. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo

efeitos, em relaçáo aos àrts. 12, l, ll, e lll, noventa diâs após sua publicaçào e enr rclação
ao art. 27 e anexo único, efeitos retroativos a 1'de julho de 2011.

Art.97. Ficam revogadas as Leis Municipais de no 26712007 e n" 311/2009

Vertente do Lério, Gabinete da PreÍeita, 08 de agosto de 2011

ILVA SALES
P

l'kçd Setcrit,o BÍrho.\u de & es,40 (:e,tho Verteníe do Llrio-l'li, CNP.I ,t' 10.393.616.4U01 -60
l;o e/l;Ít\ : (03 I ) 3ó J 1 -7 I 56.
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Cabirrcte tla Prefcita

01 Direlor-Prêsrdenle

01 Gêrenre Admlniskativo-Financeiro RP-02

ANEXO UNICO

CARGOS DA DIRETORIA EXECUTIVA DO IPVEL

..RE|llIJNERAÇÁO

R$ 2.000,00

R$ 1.000.00

tMii LÔ

RP.Ol

I'kr(\ Sctu it,o Bdrhost de Sales. 40 ^ (enn-o Ve eníe do Létio-PE, CNP.I n' 40.39-l.61ú'0001-(l)
l orelirx (03I )j634-7 I 56.
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PREFEITIJRA MIJNICIPAL DE VERTENTE DO LÉRIO
Cabinete do Prcfeito

--+^T"t{,",d:Ãe"f,^/--q.

LEI N.374n0r3

EMEITI^: .DISPÔE 
SOBRE A HoMoLoGÀÇÀo DA R!ÂVALIAÇÀo

A'I.IJARIAL REâLIZADA EM DEZIMBRo DE 20I2, ALTERÂÇÀo DA

^l.leuot^ 
tÁTno\ÀL DDvID^ 

^o 
TNSTTTUTo DL PRDvtDÊNCta

lúuNrcrpAl D[ VERTENTE Do LÉRro-PE, E DÂ OuiR^s
PRovtDENcrAs."

o pRrFElro Do MUNIcÍpIo DE VERTENTE Do LÉRro, ESTADo DE
PERNAMBUCO, no uso das atribuiçô€s constitucionalmente definidas e estabelecidâs na Lei
Orgánica do Municipio, fâz saber que Cárnara Munic;pal de VereadoÍes aprovou eu sanciono a

segurnte LEI:

Art. l" A aliqrota do custo Noúnal dc Equillbro pâra o lnsritulo dc Previdêncrn Municipal
de Vertente do Lério, de competência da Prefeitura Municipal, Câmara Municipal e suas autarquias,
passam a vigorar sobre o p€rcentual de 14,50% a.m(quato.ze vírgula cinquenta por cento),
conforme definido na reavaliação atuârial.

Ârt, 2" Fica hcmologado o relatório tócnico sobÍ€ os resultados da rcaval;ação atuarial,
rcalizaoo enr dezenrbro de 2012, podendo esta ser alterada em corrfonnidade com a necessidade das

avaliâçóes âtuariârs posteíioÍes,

Art. 3" Esiê lei enrÍa em vigor na data de sua publicação

Art, 4' licrt revogada â Lei Muniçipâl 354 de l5 de maio de 2012

Gâbinele do prefeilo municipalde Veíente do Lério, em 28 de março de 2013

Prelêilo do Municipio de Vertente do [,ério/PE

Surublm

,SU (r)

óa 2Lt-]'

t

$tru$l0tÚ0

^ 0ÁRTôR0D0foíeh

TII, ,*

verino Dorboso.lc Sales t0 Ceniu- yelentedo Lério-p E, CNPJ n" JA 8%.6161AA0t-60-
FondFax (08 I ) 3631-7 I 5ó

0
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VERTENTE DO LÉRIO

Gablnetê do Pr€fêlto

EMENTA: Dispóe sobro a crieção
ds aliquota alteração da ellquota
ospecial, vlsando a cobêrtuÍa do
custo suplsmonlar, ecroscidas a
contribuição previdenciária feita
pelo Município ao Regimê Próprio
dê Previdência Social, dá outras
providências.

O PREFEITO DO MUNICiPIO DE VERTENTE DO LÉRIO, ESTADO DE
PERNAMBUCO, no uso das atribuiçoes constitucionalmente definidas e
estabelecidas na Lei OÍgânica do Municipio, íaz saber que CâmaÍa Municipal
de VereadoÍes aprovou e eu sanciono a seguinte LEI:

Art. 10 - A aliquota de contribuição previdenciária, de responsabildade
do Municipio, feita ao instituto de Previdência dos ServidoÍes Municipais,
atualmente vigente no Municipro, teÍá o acréscimo de aliquotas cÍescentes em

Íelação à Íolha atual, visando a cobertuÍa do custo suplementar aÍcado pelo

Ente públrco, de acoÍdo com os percentuais apresentados na tabela abalxo.

2017
2 018 7 ,7 30/a

2025
2026
2027

2031 27 ,22%

Ptttç Ser! ko Bfltbo:l le Soler, 10 - Cet ro / l,ctu,nte lo Ltrio _ pE,
Forc/Fo.É: 3óJ4-7156 ofi -t6J4-7144 - CEp.: 55760-000 - CNPJ - 10.t93.616/0001-60

Aliquota (%)Ano
2016 4.7 30/o

2019 9,234/o

6 23o/o

2020 10,730/o

2021 12,23%
2022 13,73yo
2023 15,230/o

2024 16,730/"
18,23"/"

21 22%
19.72%

2028 22,720/"
2029 24,22yo
2030 25,72o/o

-4/

LEI No 434/2016.

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: R

E
N

A
T

O
 L

IM
A

 D
E

 SA
L

E
S

A
cesse em

: https://etce.tce.pe.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 14f5ad5a-388c-4194-8137-4ba6f903d190



ü
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Gabinotê do Pref€ito

2032 28,7zVo
2033 30,220h
20u 31,72yo
2035 33,22Yo
2036 34,72%
2037 36 22o/o

2038 37 ,72%
2039 39,22Vo
2040 40,720/o

2041 42.22%
2042 43,724/o

2043 45,224/0

2444
2045 48,224/o

2046 49,72%
2047 51,210k
2048 52,710/o
2049 54,21o/o

46 7 2a/o

An. 2 o - As aliquotas acima relacionadas seráo acrescentadas as
alíquotas atualmente recolhidas pelo Municlpio a tilulo de contÍrbuição patronal
ao Regime Próprio de Previdência Social.

AÍt. 3o - Esta leientrará em vigor na data de sua publicaçào

Art.4o - Revogam-se às disposiçôes em conlrário

Gabinete do PÍefeito, 20 de junho de 2016

.::) * ,4-.*:
oánlãFJãirátE rrméiãa

Prefeito

.--\ .l 1.

Pruço Sevetino Borbosa de Soles,10 -Cento / Verterrte do Létio - PE.
Fone/FLí: J631-715ó ou 3631-7141 - CEP.: 55760-000 - CNPJ - 40.893.ó46/0001-60
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